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Leis, tratados, etc. 

 

ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS | ZONAS MENOS SENSÍVEIS | APA, I. P. 

Sistema de informação geográfica SNIAmb - Sistema Nacional de Informação de Ambiente 

@ Decreto-Lei n.º 133/2015, de 2015-07-13 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. 

- Procede à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, que transpôs a Diretiva n.º 

91/271/CEE, do Conselho, de 21 de maio, relativamente ao tratamento de águas residuais urbanas. Diário da 

República. - Série I - N.º 134 (13-07-2015), p. 4791 - 4793. https://dre.pt/application/conteudo/69778945 

 

Artigo 2.º (Alteração ao anexo II ao Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho). - O anexo II ao Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 

de junho, é alterado com redação constante no anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-14]. 

ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) 

Lista de identificação 

Zonas sensíveis - Águas doces superficiais, estuários e lagoas costeiras [...] 

Zonas menos sensíveis - Águas costeiras 

MAPA. 

 

 

 

AUXÍLIOS ESTATAIS  

Taxas de juro em vigor aplicáveis na recuperação de auxílios estatais | Taxas de referência/atualização para 28 Estados-

Membros aplicáveis a partir de 1 de agosto de 2015 

@ Comunicação da Comissão sobre as taxas de juro em vigor aplicáveis na recuperação de auxílios estatais 

e as taxas de referência/atualização para 28 Estados-Membros aplicáveis a partir de 1 de agosto de 2015 

[Publicado de acordo com o artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 794/2004 da Comissão de 21 de abril de 2004 (JO L 140 de 

30.4.2004, p. 1)] (2015/C 231/05). JO C 231 de 15.7.2015, p. 5. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_231_R_0005&from=PT 

Taxas de base calculadas de acordo com a Comunicação da Comissão sobre a revisão do método de fixação das taxas de 

referência e de atualização (JO C 14 de 19.1.2008, p. 6). Em função da utilização da taxa de referência, a taxa de base deve 

ser acrescida de uma margem adequada, estabelecida na comunicação. Para o cálculo da taxa de atualização, isto significa 

que deve ser acrescentada uma margem de 100 pontos de base. O Regulamento (CE) n.º 271/2008 da Comissão, de 30 de 

janeiro de 2008, que altera o Regulamento (CE) n.º 794/2004, prevê que, salvo disposição em contrário prevista numa 

decisão específica, a taxa de juro aplicável na recuperação dos auxílios estatais também será calculada adicionando 100 

pontos de base à taxa de base. 

As taxas alteradas são indicadas em negrito.  

O quadro anterior foi publicado no JO C 201 de 18.6.2015, p. 3. 

QUADRO (...). 
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COMUNICAÇÃO SOCIAL | INCENTIVOS DE ÂMBITO REGIONAL E LOCAL 

@ Portaria n.º 206-A/2015 (Série I), de 2015-07-14 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das 

Finanças. - Ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, prorroga o prazo 

para apresentação das candidaturas previstas no regime de incentivos do Estado à comunicação social de 

âmbito regional e local. Diário da República. - Série I - N.º 135 - 1.º Suplemento (14-07-2015), p. 4822-(2). 

https://dre.pt/application/file/69809528 

Artigo 1.º (Objeto). - O período de candidaturas previsto no artigo 30.º da Portaria n.º 179/2015, de 16 de junho, é 

prorrogado até ao dia 31 de julho de 2015. 

Artigo 2.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-15]. 

 

 

 

COMPETÊNCIA JUDICIÁRIA, AO RECONHECIMENTO E À EXECUÇÃO DE DECISÕES EM MATÉRIA CIVIL 

E COMERCIAL | UNIÃO EUROPEIA | DINAMARCA 

Notificação da Comissão da decisão de aplicar ou não as medidas 

(1) Acordo entre a União Europeia e o Reino da Dinamarca relativo à competência judiciária, ao 

reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial. JO L 182 de 10.7.2015, p. 1. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_182_R_0001&from=PT 

As medidas administrativas necessárias entraram em vigor em 22 de Abril de 2015. 

(2) Acordo entre a Comunidade Europeia e o Reino da Dinamarca relativo à competência judiciária, ao 

reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (JO L 299 de 16.11.2005, p. 62).  

(3) Decisão 2006/325/CE do Conselho, de 27 de Abril de 2006, respeitante à celebração do Acordo entre a 

Comunidade Europeia e o Reino da Dinamarca relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à 

execução de decisões em matéria civil e comercial (JO L 120 de 5.5.2006, p. 22).  

(4) Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência 

judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (JO L 12 de 16.1.2001, p. 

1).  

(5) Regulamento (CE) n.º 4/2009 do Conselho, de 18 de Dezembro de 2008, relativo à competência, à lei 

aplicável, ao reconhecimento e à execução das decisões e à cooperação em matéria de obrigações alimentares 

(JO L 7 de 10.1.2009, p. 1) [APLICAÇÃO].  

(6) Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, 

relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial 

(JO L 351 de 20.12.2012, p. 1) [APLICAÇÃO].   

(7) Regulamento de Execução (UE) 2015/228 da Comissão, de 17 de fevereiro de 2015, que substitui os 

anexos I a VII do Regulamento (CE) n.º 4/2009 do Conselho relativo à competência, à lei aplicável, ao 

reconhecimento e à execução das decisões e à cooperação em matéria de obrigações alimentares (JO L 49 de 

20.2.2015, p. 1) [APLICAÇÃO]. 
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CONSELHO CONSULTIVO DA JUVENTUDE (CCJ) 

(1) Decreto-Lei n.º 129/2015, de 2015-07-09 / Presidência do Conselho de Ministros. - Procede à primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 5-A/96, de 29 de janeiro, que estabelece a composição e formulação do Conselho 

Consultivo da Juventude. Diário da República. - Série I - N.º 132 (09-07-2015), p. 4729 - 4731. 

https://dre.pt/application/file/69773309 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 5-A/96, de 29 de janeiro, que 

modifica a composição e reformula o Conselho Consultivo da Juventude. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 5-A/96, de 29 de janeiro). - Os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do Decreto-Lei n.º 5-A/96, 

de 29 de janeiro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Norma revogatória). - São revogadas as alíneas t), v) e x) do n.º 1 do artigo 1.º e o n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-

Lei n.º 5-A/96, de 29 de janeiro. 

Artigo 4.º (Republicação). - É republicado, em anexo ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 5-A/96, de 29 de janeiro, com a redação atual. 

ANEXO 

(a que se refere o artigo 4.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 5-A/96, de 29 de janeiro 

(2) Decreto-Lei n.º 5-A/96, 1996-01-29 / Presidência do Conselho de Ministros. - Modifica a composição e 

reformula o Conselho Consultivo da Juventude (revoga os Decretos-Leis n.ºs 280/91, de 9 de Agosto, e 381/87, 

de 18 de Dezembro). Diário da República. - Série I-A - N.º 24 - 1.º Suplemento (29-01-1996), p. 158-(2) a 158-

(3). 

https://dre.pt/application/file/654850 

Artigo 5.º - São revogados os Decretos-Leis n.ºs 280/91, de 9 de Agosto, e 381/87, de 18 de Dezembro. 

 

 

 

COOPERAÇÃO NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA | ACORDO ASSINADO EM LISBOA, EM 11-02-

2015 | PORTUGAL | ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

Comissão Luso-Americana para o Intercâmbio Educacional (Comissão Fulbright) 

@ Decreto n.º 12/2015 (Série I), de 2015-07-13 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Aprova o Acordo 

entre a República Portuguesa e os Estados Unidos da América Relativo à Continuação da Comissão para o 

Intercâmbio Educacional entre os Estados Unidos da América e Portugal, assinado em Lisboa, em 11 de 

fevereiro de 2015. Diário da República. - Série I - N.º 134 (13-07-2015), p. 4785 - 4791. 

https://dre.pt/application/conteudo/69778944 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E OS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA RELATIVO À CONTINUAÇÃO 

DA COMISSÃO PARA O INTERCÂMBIO EDUCACIONAL ENTRE OS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E PORTUGAL. 

Artigo 1.º (Estatuto jurídico da Comissão para o Intercâmbio Educacional entre os Estados Unidos da América e 

Portugal). -1 - A Comissão para o Intercâmbio Educacional entre os Estados Unidos da América e Portugal (doravante 

designada por «a Comissão Luso-Americana para o Intercâmbio Educacional» ou «a Comissão») manter-se-á. 2 - Para o 

exercício das suas funções e a prossecução dos seus objetivos, tal como definidos neste Acordo, a Comissão goza da mais 

ampla capacidade jurídica reconhecida às pessoas coletivas pelo Direito português, incluindo a capacidade para contratar e 

adquirir e alienar bens móveis e imóveis. 3 - As Partes reconhecem a Comissão como uma instituição autónoma criada e 

estabelecida para executar programas de intercâmbio educacional e cultural que têm por base a prestação de assistência e 

de serviços, tais como: a) A prestação de apoio financeiro a cidadãos da República Portuguesa e a cidadãos e nacionais dos 

Estados Unidos da América sob a forma de bolsas de estudo, subsídios ou prémios para cobrir os custos relacionados com 

https://dre.pt/application/file/69773309
https://dre.pt/application/file/654850
https://dre.pt/application/conteudo/69778944
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viagens, propinas, alojamento, ou subsistência, bem como custos relacionados com outras formas de atividades de 

intercâmbio, mediante aprovação prévia dos órgãos das Partes responsáveis pela aplicação deste Acordo identificados no 

artigo 13.º; e b) O aconselhamento de estudantes em matéria de educação, investigação, cultura, informação, bem como a 

prestação de outros serviços especificados neste Acordo. 4 - Estes programas educacionais e culturais e os custos de 

funcionamento da Comissão relacionados com a execução de tais programas são financiados pelos fundos concedidos à 

Comissão de acordo com o disposto neste Acordo. 5 - A Comissão pode envidar esforços para obter de outras fontes fundos ou 

contribuições em espécie para financiar programas educacionais e culturais e a sua execução. 

Artigo 2.º (Escritório da Comissão). - A República Portuguesa providencia à Comissão instalações, em Lisboa, num local 

adequado e de acesso público e suporta as respetivas despesas com locação e em serviços. 

Artigo 18.º (Entrada em vigor). - 1 - Este Acordo entrará em vigor na data da última nota numa troca de notas entre as 

Partes indicando que cada Parte cumpriu os seus respetivos procedimentos internos para a entrada em vigor. 2 - No momento 

da sua entrada em vigor, o presente Acordo substituirá o Acordo entre o Governo Português e o Governo dos Estados Unidos 

da América Relativo ao Financiamento de Determinados Programas de Educação em Regime de Intercâmbio, assinado em 

Lisboa, em 19 de março de 1960. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram este Acordo. 

Feito em Lisboa, a 11 de fevereiro de 2015, em duplicado, nas línguas portuguesa e inglesa, ambos os textos fazendo 

igualmente fé. 

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE UNITED STATES OF AMERICA CONCERNING THE 

CONTINUATION OF THE COMMISSION FOR EDUCATIONAL EXCHANGE BETWEEN THE UNITED STATES OF AMERICA AND 

PORTUGAL. Done at Lisbon, this 11th day of February, 2015, in duplicate, in the Portuguese and English languages, both 

texts being equally authentic. 

 

 

 

CP CARGA - LOGÍSTICA E TRANSPORTES FERROVIÁRIOS DE MERCADORIAS, SA | PROCESSO DE 

REPRIVATIZAÇÃO | FASE DE NEGOCIAÇÕES 

(1) Resolução do Conselho de Ministros n.º 46-B/2015 (Série I), de 2015-07-09 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do caderno de encargos aprovado em anexo à Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 30-B/2015, de 8 de maio, dos artigos 7.º e 9.º do Decreto-Lei n.º 69/2015, de 6 de 

maio, determina a realização de uma fase de negociações para três dos proponentes que procederam à 

apresentação de propostas vinculativas no âmbito do processo de reprivatização da CP Carga - Logística e 

Transportes Ferroviários de Mercadorias, SA. Diário da República. - Série I - N.º 132 - 1.º Suplemento (09-07-

2015), p. 4744-(2) a 4744-(3). https://dre.pt/application/file/69782114 

1 - Determinar que seja realizada uma fase de negociações para a qual devem ser convidados os seguintes proponentes: a) 

Atena Equity Partners - SCR, S. A.; b) Cofihold - Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A.; c) Mediterranean Shipping 

Company Rail (Portugal) - Operadores Ferroviários, S. A.. 

2 - Determinar que a CP - Comboios de Portugal, E. P. E., proceda, nos termos previstos no seu relatório, ao envio aos 

proponentes referidos no número anterior da carta-convite para a fase de negociações, prevista no n.º 2 do artigo 14.º do 

caderno de encargos, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30-B/2015, de 8 de maio, devendo 

subsequentemente dar início às negociações. 

3 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação [2015-07-09]. 

Período para a realização da fase de negociações | Prazo para se proceder à apresentação de propostas vinculativas 

melhoradas e finais 

(2) DESPACHO N.º 7698-A/2015 (SÉRIE II), de 2015-07-09 / Ministério das Finanças. Gabinete da Secretária 

de Estado do Tesouro. - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do caderno de encargos, determina o 

https://dre.pt/application/file/69782114
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período para a realização da fase de negociações e o prazo para se proceder à apresentação de propostas 

vinculativas melhoradas e finais no âmbito do processo de reprivatização da CP Carga - Logística e Transportes 

Ferroviários de Mercadorias, S. A. Diário da República. - Série II-C - N.º 133 – 1.º Suplemento (10-07-2015), p. 

18614-(2). https://dre.pt/application/file/69782130 

No âmbito do processo de venda direta de referência para a alienação das ações representativas de até 100 % do capital 

social da CP Carga - Logística e Transportes Ferroviários de Mercadorias, S. A. (CP Carga, S. A.), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 69/2015, de 6 de maio, e regulado pelo caderno de encargos aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 30-B/2015, de 8 de maio, foi determinado, através de Resolução do Conselho de Ministros de 9 de julho, a realização de 

uma fase de negociações prevista no n.º 2 do artigo 14.º do referido caderno de encargos, com vista à apresentação de 

propostas vinculativas melhoradas e finais, tendo, para a referida fase de negociações, sido convidadas a Atena Equity 

Partners - SCR, S. A., a Cofihold - Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A., e a Mediterranean Shipping Company 

Rail (Portugal) - Operadores Ferroviários S. A. 

1 - O período para a realização da fase de negociações prevista no n.º 2 do artigo 14.º do caderno de encargos, que constitui 

o Anexo I à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30-B/2015, de 8 de maio, inicia-se no dia 10 de julho de 2015. 

2 - O prazo para se proceder à apresentação de propostas vinculativas melhoradas e finais de aquisição de ações objeto do 

processo de venda direta de referência, em conformidade com as regras estabelecidas no aludido caderno de encargos, 

termina às 17 horas do dia 13 de julho de 2015. 

3 - O presente despacho produz efeitos no dia da sua assinatura [2015-07-09]. 

 

 

 

EMEF - EMPRESA DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO FERROVIÁRIO, SA |PROCESSO DE 

REPRIVATIZAÇÃO | FASE DE NEGOCIAÇÕES 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 46-A/2015 (Série I), de 2015-07-09 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do caderno de encargos, aprovado em anexo à Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 30-A/2015, de 8 de maio, dos artigos 7.º e 9.º do Decreto-Lei n.º 70/2015, de 6 de 

maio, determina a realização de uma fase de negociações para um dos proponentes que procederam à 

apresentação de propostas vinculativas no âmbito do processo de reprivatização da EMEF - Empresa de 

Manutenção de Equipamento Ferroviário, SA. Diário da República. - Série I - N.º 132 - 1.º Suplemento (09-07-

2015), p. 4744-(2). https://dre.pt/application/file/69782113 

1 - Determinar, em conformidade com o disposto no relatório apresentado pela CP - Comboios de Portugal, E. P. E. (CP, E. P. 

E.), que a proposta apresentada pela BAVARIA Industries Group AG, por não preencher os requisitos mínimos legalmente 

impostos pelo caderno de encargos, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30-A/2015, de 8 de maio, 

não é tomada em consideração para efeitos da respetiva análise e avaliação. 

2 - Determinar que seja realizada uma fase de negociações para a qual deve ser convidado o proponente ALSTOM Transport 

Holdings, B.V.. 

3 - Determinar que a CP, E. P. E. proceda ao envio ao proponente referido no número anterior da carta-convite para a fase 

de negociações, prevista no n.º 2 do artigo 14.º do caderno de encargos, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 30-A/2015, de 8 de maio, devendo subsequentemente dar início às negociações. 

4 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação [2015-07-09]. 

Período para a realização da fase de negociações | Prazo para se proceder à apresentação de propostas vinculativas 

melhoradas e finais 

(2) DESPACHO N.º 7698-B/2015 (SÉRIE II), de 2015-07-10 / Ministério das Finanças. Gabinete da Secretária 

de Estado do Tesouro. - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do caderno de encargos, determina o 

período para a realização da fase de negociações e o prazo para se proceder à apresentação de propostas 

https://dre.pt/application/file/69782130
https://dre.pt/application/file/69782113


28 | QUARTA | 15 JULHO 15 

 

 

 

 

8 

vinculativas melhoradas e finais no âmbito do processo de reprivatização da EMEF - Empresa de Manutenção de 

Equipamento Ferroviário, S. A. Diário da República. - Série II-C - N.º 133 – 2.º Suplemento (10-07-2015), p. 

18614-(4). https://dre.pt/application/file/69773338 

No âmbito do processo de venda direta de referência para a alienação das ações representativas de até 100 % do capital 

social da EMEF - Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S.A. ("EMEF, S.A."), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

70/2015, de 6 de maio, e regulado pelo caderno de encargos aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 30-A/2015, de 8 de maio, foi determinado, através de Resolução do Conselho de Ministros de 9 de julho, a realização de 

uma fase de negociações prevista no n.º 2 do artigo 14.º do referido caderno de encargos, com vista à apresentação de 

proposta vinculativa melhorada e final pelo proponente ALSTOM Transport Holdings, B.V.  

1 - O período para a realização da fase de negociações prevista no n.º 2 do artigo 14.º do caderno de encargos, que constitui 

o Anexo I à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30-B/2015, de 8 de maio, inicia-se no dia 10 de julho de 2015. 

2 - O prazo para o proponente ALSTOM Transport Holdings, B.V. proceder à apresentação de proposta vinculativa melhorada 

e final de aquisição de ações objeto do processo de venda direta de referência, em conformidade com as regras 

estabelecidas no aludido caderno de encargos, termina às 17 horas do dia 20 de julho de 2015. 

3 - O presente despacho produz efeitos no dia da sua assinatura [2015-07-10]. 

 

 

 

ENERGIA RENOVÁVEL DE FONTE OU LOCALIZAÇÃO OCEÂNICA | CENTROS ELETROPRODUTORES 

COM RECURSO A TECNOLOGIAS EM FASE DE EXPERIMENTAÇÃO OU PRÉ-COMERCIAL | 

REMUNERAÇÃO DA PRODUÇÃO DE ENERGIA 

Fundo Português de Carbono | Outros apoios e incentivos | Quota de capacidade máxima de injeção na RESP 

@ Portaria n.º 202/2015 (Série I), de 2015-07-13 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Ao 

abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 33.º-G do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 

237-B/2006, de 18 de dezembro, 199/2007, de 18 de maio, 264/2007, de 24 de julho, 23/2009, de 20 de janeiro, 104/2010, 

de 29 de setembro, e 215-B/2012, de 8 de outubro, no n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 243/2013, de 2 de agosto, 

estabelece o regime remuneratório aplicável à produção de energia renovável de fonte ou localização oceânica por centros 

eletroprodutores com recurso a tecnologias em fase de experimentação ou pré-comercial. Diário da República. - Série I - N.º 

134 (13-07-2015), p. 4793 - 4795. https://dre.pt/application/conteudo/69778946 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria estabelece o regime remuneratório aplicável à produção de energia renovável 

de fonte ou localização oceânica por centros eletroprodutores com recurso a tecnologias em fase de experimentação ou pré-

comercial. 2 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se estar em fase de experimentação os projetos que 

tenham por intuito demonstrar que uma determinada tecnologia, total ou parcialmente inovadora, de produção de energia 

renovável de fonte ou localização oceânica, tem potencial para ser técnica e economicamente viável ou que pode traduzir-se 

num enriquecimento significativo do conhecimento técnico ou científico. 3 - Para efeito do disposto no n.º 1, consideram-se 

estar em fase pré-comercial os projetos que utilizem uma determinada tecnologia, total ou parcialmente inovadora, de 

produção de energia renovável de fonte ou localização oceânica, cujo potencial de viabilidade técnica e económica se 

encontra já demonstrado mas que não atingiu ainda o grau de maturidade ou aperfeiçoamento que permita a sua 

autossuficiência económica. 

Artigo 2.º (Regime remuneratório). - 1 - A remuneração garantida aplicável à produção de energia nos termos definidos no 

artigo anterior é de (euro) 80/MWh, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 2 - No caso de centros eletroprodutores 

em fase pré-comercial, que sejam desenvolvidos a partir de projetos em fase de experimentação que se encontrem em 

exploração, e que beneficiem de incentivos concedidos através do Programa NER300, aplica-se, até ao limite da potência 

equivalente à potência do projeto em fase de experimentação, a remuneração aplicável à data do início do fornecimento de 

eletricidade à rede do projeto em fase de experimentação, sendo a restante potência remunerada nos termos do número 

anterior. 

https://dre.pt/application/file/69773338
https://dre.pt/application/conteudo/69778946
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Artigo 10.º (Atualização de valores). - Os valores estabelecidos na presente portaria são atualizados, a partir do ano de 

2014 inclusive, anualmente por aplicação do Índice de Preços no Consumidor (IPC), sem habitação, no Continente, publicado 

pelo Instituto Nacional de Estatística. 

Artigo 9.º (Vigência do procedimento de atribuição de reserva de capacidade de injeção na RESP). - Sem prejuízo do 

disposto no n.º 2 do artigo anterior, o procedimento de atribuição de reserva de capacidade de injeção de potência na RESP 

termina a 31 de dezembro de 2015. 

Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação [2015-07-14]. 

 

 

 

ENSINO DOS ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS | CURRÍCULO ESPECÍFICO 

INDIVIDUAL (CEI) | TRANSIÇÃO PARA A VIDA PÓS-ESCOLAR 

Organização dos Planos Individuais de Transição (PIT)  

@ Portaria n.º 201-C/2015 (Série I), de 2015-07-10 / Ministério da Educação e Ciência. - Ao abrigo da Lei n.º 

85/2009, de 27 de agosto, do Decreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto, do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de 

janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 10/2008, de 7 de março, e alterado pela Lei n.º 21/2008, 

de 12 de maio, e do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 91/2013, de 10 de julho, e pelo Decreto-Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro, regula o ensino de alunos 

com 15 ou mais anos de idade, com currículo específico individual (CEI), em processo de transição para a vida 

pós-escolar, e revoga a Portaria n.º 275-A/2012, de 11 de setembro. Diário da República. - Série I - N.º 133 - 1.º 

Suplemento (10-07-2015), p. 4782-(7) a 4782-(10). https://dre.pt/application/file/69773363 

Com o prolongamento da escolaridade obrigatória para doze anos, o ensino dos alunos com necessidades educativas especiais 

que frequentam a escolaridade com Currículo Específico Individual (CEI) e Plano Individual de Transição (PIT), ao abrigo das 

disposições conjugadas dos artigos 14.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na sua redação atual, requer 

especial atenção tendo em vista a preparação da sua transição para a vida pós-escolar. 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria regula o ensino de alunos com 15 ou mais anos de idade, com currículo específico 

individual (CEI), em processo de transição para a vida pós-escolar, nos termos e para os efeitos conjugados dos artigos 14.º e 

21.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na sua redação atual, e da Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, regulada pelo 

Decreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - A presente portaria aplica-se à organização dos planos individuais de transição (PIT) de 

alunos com CEI, visando a consolidação e melhoria das capacidades pessoais, sociais e laborais, na perspetiva de uma vida 

adulta autónoma e com qualidade. 

Artigo 7.º (Norma Revogatória). - É revogada a Portaria n.º 275-A/2012, de 11 de setembro. 

Artigo 8.º (Produção de efeitos). - A presente portaria produz efeitos a partir da data do início do ano letivo de 2015-16. 

ANEXO 

Matriz Curricular Orientadora 

 

 

ENSINO SUPERIOR | PLANO DE AÇÃO BIENAL PARA A INTERNACIONALIZAÇÃO DO ENSINO 

SUPERIOR PORTUGUÊS 

Conselho para a Internacionalização do Ensino Superior Português (CIESP) 

https://dre.pt/application/file/69773363
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@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2015 (Série I), de 2015-07-14 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Determina a elaboração do Plano de Ação Bienal para a Internacionalização do Ensino Superior 

Português. Diário da República. - Série I - N.º 135 (14-07-2015), p. 4801 - 4803. 

https://dre.pt/application/conteudo/69800941 

1 - Determinar a elaboração do Plano de Ação Bienal para a Internacionalização do Ensino Superior Português, a aprovar pelo 

membro do Governo responsável pela área do ensino superior. 

2 - Estabelecer que a estratégia para a internacionalização do ensino superior deve concretizar as recomendações enunciadas 

no Relatório «Uma estratégia para a internacionalização do ensino superior», elaborado pelo grupo de trabalho criado pelo 

Despacho n.º 3833/2014, de 26 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 12 de março. 

3 - Criar o Conselho para a Internacionalização do Ensino Superior Português (CIESP). 

10 - Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-15]. 

 

 

 

ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A HABITAÇÃO PARA O PERÍODO DE 2015-2031 | CRIAÇÃO DA 

COMISSÃO NACIONAL DA HABITAÇÃO (CNH) 

Arrendamento Habitacional | Qualificação dos Alojamentos | Reabilitação Urbana  

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2015 (Série I), de 2015-07-15 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Aprova a Estratégia Nacional para a Habitação para o período de 2015-2031. Diário da República. - 

Série I - N.º 136 (15-07-2015), p. 4826 - 4850. https://dre.pt/application/conteudo/69812100 

Composta por medidas concretas, específicas, elencando também as entidades competentes e os indicadores de 

monitorização da sua implantação, esta Estratégia assume uma natureza mais operativa, estruturada em três pilares: a 

Reabilitação Urbana, o Arrendamento Habitacional e a Qualificação dos Alojamentos. Estes três pilares agregam um conjunto 

de medidas sectoriais, que operacionalizam e efetivam os diferentes regimes legais que têm sido aprovados nestes últimos 

quatro anos. 

10 - Revogar o Despacho n.º 3050/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 26 de fevereiro, alterado pelo 

Despacho n.º 8185/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 24 de junho, pelo qual foi criada a Comissão de 

Monitorização da Reforma do Arrendamento Urbano. 

ANEXO (a que se refere o n.º 1) 

Estratégia Nacional para a Habitação Desafios e mudanças 

 

 

FRONTEIRAS | READMISSÃO OU TRÂNSITO | ACORDO DE READMISSÃO ENTRE A COMUNIDADE 

EUROPEIA E A ALBÂNIA ASSINADO NO LUXEMBURGO, A 14-04-2005 | PROTOCOLO FEITO EM 

LISBOA, A 29-09-2014 | PORTUGAL | ALBÂNIA 

Pontos de passagem de fronteira: Aeroporto Internacional de Lisboa, Porto ou Faro | Autoridade competente: Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras  

@ Decreto n.º 11/2015 (Série I), de 2015-07-10 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Aprova o Protocolo 

entre a República Portuguesa e o Conselho de Ministros da República da Albânia, relativo à Aplicação do Acordo 

de Readmissão entre a Comunidade Europeia e a República da Albânia, assinado no Luxemburgo, a 14 de abril 

de 2005, feito em Lisboa, a 29 de setembro de 2014. Diário da República. - Série I - N.º 133 (10-07-2015), p. 

4748 - 4756. https://dre.pt/application/file/69782122 

https://dre.pt/application/conteudo/69800941
https://dre.pt/application/conteudo/69812100
https://dre.pt/application/file/69782122
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PROTOCOLO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O CONSELHO DE MINISTROS DA REPÚBLICA DA ALBÂNIA RELATIVO À 

APLICAÇÃO DO ACORDO DE READMISSÃO ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA E A REPÚBLICA DA ALBÂNIA, ASSINADO NO 

LUXEMBURGO, A 14 DE ABRIL DE 2005. Feito em Lisboa, a 29 de setembro de 2014 em dois originais nas línguas Portuguesa, 

Albanesa e Inglesa, sendo todos os textos igualmente autênticos. 

Em caso de divergência de interpretação do presente Protocolo de Aplicação, deverá ser utilizado o texto em língua Inglesa. 

PROTOCOL BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE COUNCIL OF MINISTERS OF THE REPUBLIC OF ALBANIA 

IMPLEMENTING THE AGREEMENT BETWEEN THE EUROPEAN COMMUNITY AND THE REPUBLIC OF ALBANIA ON THE 

READMISSION OF PERSONS RESIDING WITHOUT AUTHORISATION, SIGNED IN LUXEMBURG, ON 14 APRIL 2005. Done in 

Lisbon on the 29th September 2014 in two originals each in the Portuguese, Albanian and English languages, all texts being 

equally authentic. 

In case of divergences of interpretation the English text shall prevail. 

 

 

 

FUNDO PARA A SEGURANÇA INTERNA (FSI) | FUNDO PARA O ASILO, A MIGRAÇÃO E A 

INTEGRAÇÃO (FAMI) | SISTEMA DE GESTÃO E CONTROLO DOS FUNDOS EUROPEUS INTEGRADOS 

NO QUADRO FINANCEIRO PLURIANUAL 2014-2020 

Alto Comissariado para as Migrações, IP: Autoridade Delegada no contexto do FAMI | Cooperação policial, prevenção e 

luta contra a criminalidade e gestão de crises | Fronteiras externas e de vistos | Inspeção-Geral de Finanças: Autoridade 

de Auditoria | Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI): Autoridade Responsável | Secretaria-

Geral do Ministério da Justiça: Autoridade Delegada no contexto do FSI - Cooperação Policial 

(1) Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/2015 (Série I), de 2015-07-09 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Aprova o sistema de gestão e controlo dos fundos europeus do Quadro Financeiro Plurianual 2014-

2020 no domínio dos assuntos internos. Diário da República. - Série I - N.º 132 (09-07-2015), p. 4731 - 4734. 

https://dre.pt/application/file/69773310 

O objetivo da União Europeia de assegurar um elevado nível de segurança num espaço de liberdade, segurança e justiça, 

implica a adoção de medidas comuns relativas ao controlo das fronteiras externas e à política comum em matéria de vistos 

no quadro de um sistema multifacetado e convergente, com a troca de dados e uma melhor perceção da situação, 

destinando-se a facilitar as viagens efetuadas de forma legítima e a combater a imigração ilegal. 

Nestes termos, torna-se essencial o apoio da União Europeia aos Estados-Membros, pelo que, para o efeito, no âmbito do 

Fundo para a Segurança Interna (FSI), o Regulamento (UE) n.º 513/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

abril de 2014, criou um instrumento de apoio financeiro à cooperação policial, à prevenção e luta contra a criminalidade e à 

gestão de crises, e o Regulamento (UE) n.º 515/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, criou 

um instrumento de apoio financeiro em matéria de fronteiras externas e de vistos. 

No atual quadro, e tendo por objetivo contribuir para o desenvolvimento da política comum da União Europeia em matéria 

de asilo e imigração e à luz da aplicação dos princípios de solidariedade e partilha das responsabilidades entre os Estados-

Membros, foi criado, pelo Regulamento (UE) n.º 516/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, o 

Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI), o qual, através da concessão de assistência financeira aos Estados-

Membros, tem por objetivo geral contribuir para a gestão eficiente dos fluxos migratórios e para a sua execução. (...) 

Como é referido na Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2012, de 26 de novembro, que estabelece as orientações 

políticas essenciais à programação do novo ciclo de intervenção dos fundos comunitários, bem como as condições 

institucionais para o processo de negociação com a Comissão Europeia, é determinante que se prossiga uma gestão sólida e 

eficiente dos instrumentos estruturais, assente na concretização dos princípios gerais da racionalidade económica, da 

disciplina financeira e da integração orçamental, da segregação de funções de gestão e da prevenção de conflitos de 

interesse, da transparência e prestação de contas, visando a boa prossecução dos interesses nacionais. (...) 

https://dre.pt/application/file/69773310
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Impõe-se, assim, proceder à aprovação do sistema de gestão e controlo dos fundos europeus integrados no Quadro Financeiro 

Plurianual 2014-2020 para a área dos assuntos internos, doravante designado por sistema de gestão e controlo, tal como 

previsto no Regulamento (UE) n.º 514/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que estabelece 

disposições gerais aplicáveis ao FAMI e ao instrumento de apoio financeiro à cooperação policial, à prevenção e luta contra a 

criminalidade e à gestão de crises, e no Regulamento Delegado (UE) n.º 1042/2014, da Comissão, de 25 de julho de 2014, 

que completa o Regulamento (UE) n.º 514/2014 no que se refere à designação e às competências de gestão e de controlo das 

autoridades responsáveis, e no que se refere ao estatuto e obrigações das autoridades de auditoria, no que se refere à 

designação e às competências de gestão e de controlo das autoridades responsáveis, e no que se refere ao estatuto e 

obrigações das autoridades de auditoria. 

1 - Aprovar, nos termos dos números seguintes, o sistema de gestão e controlo dos fundos europeus do Quadro Financeiro 

Plurianual 2014-2020, no domínio dos assuntos internos, doravante designado por sistema de gestão e controlo. 

2 - Designar como autoridades competentes, para efeitos do disposto no Regulamento (UE) n.º 514/2014, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, e no Regulamento Delegado (UE) n.º 1042/2014, da Comissão, de 25 de 

julho de 2014, a Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI), como Autoridade Responsável, e a 

Inspeção-Geral de Finanças, como Autoridade de Auditoria. 

3 - Determinar que compete à Autoridade Responsável, em articulação com as autoridades delegadas, nos termos previstos 

no ato de delegação de competências, quando aplicável, programar, implementar, controlar e reportar todas as ações que 

Portugal desenvolva no âmbito da gestão dos seguintes fundos: a) Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI); b) 

Fundo para a Segurança Interna (FSI), o qual é integrado pelos seguintes instrumentos: i) Instrumento de apoio financeiro à 

cooperação policial, à prevenção e luta contra a criminalidade e à gestão de crises (Cooperação Policial); ii) Instrumento de 

apoio financeiro em matéria de fronteiras externas e de vistos (Fronteiras e Vistos). 

29 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-10]. 

(2) Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (JO 

L 164 de 22.6.2002, p. 3). 

(3) Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade 

organizada (JO L 300 de 11.11.2008, p. 42). 

(4) Decisão 2009/902/JAI do Conselho, de 30 de novembro de 2009, que cria uma Rede Europeia de Prevenção 

da Criminalidade (REPC) e revoga a Decisão 2011/427/JAI (JO L 321 de 8.12.2009, p. 44). 

(5) Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que 

cria o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação (2014-2020) e que revoga a Decisão n.º 

1982/2006/CE (JO L 347 de 20.12.2013, p. 104). 

(6) Regulamento (UE) n.º 1382/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que 

cria o Programa «Justiça» para o período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 28.12.2013, p. 73). 

(7) Decisão n.º 1313/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativa a um 

Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia (JO L 347 de 20.12.2013, p. 924). 

(8) Regulamento (UE) n.º 230/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 

um instrumento para a estabilidade e a paz (JO L 77 de 15.3.2014, p. 1). 

(9) Regulamento (UE) n.º 231/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 

um instrumento de assistência de pré-adesão (IPA II) (JO L 77 de 15.3.2014, p. 11). 

(10) Regulamento (UE) n.º 232/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 

um instrumento europeu de vizinhança (JO L 77 de 15.3.2014, p. 27). 
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(11) Regulamento (EU) n.º 233/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 

um instrumento de financiamento da cooperação para o desenvolvimento para o período 2014-2020 (JO L 77 de 

15.3.2014, p. 44). 

(12) Regulamento (UE) n.º 234/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 

um Instrumento de Parceria para a cooperação com países terceiros (JO L 77 de 15.3.2014, p. 77). 

(13) Regulamento (UE) n.º 235/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 

um instrumento financeiro para a democracia e os direitos humanos a nível mundial (JO L 77 de 15.3.2014, p. 

85). 

(14) Regulamento (UE) n.º 282/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, relativo à 

criação de um terceiro Programa de ação da União no domínio da saúde (2014-2020) e que revoga a Decisão n.º 

1350/2007/CE (JO L 86 de 21.3.2014, p. 1). 

(15) Regulamento (UE) n.º 513/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que 

cria, no âmbito do Fundo para a Segurança Interna, um instrumento de apoio financeiro à cooperação policial, 

à prevenção e luta contra criminalidade e à gestão de crises, e revoga a Decisão 2007/125/JAI do Conselho. JO 

L 150, 20.5.2014, p. 93 – 111. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0513&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento cria o instrumento de apoio financeiro à cooperação 

policial, à prevenção e luta contra criminalidade e à gestão de crises («Instrumento»), no âmbito do Fundo para a Segurança 

Interna («Fundo»). Em conjunto com o Regulamento (UE) n.º 515/2014, o presente regulamento cria o Fundo para o período 

compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020. 2. O presente regulamento estabelece: a) Os objetivos, 

as ações elegíveis e as prioridades estratégicas do apoio financeiro a prestar no âmbito do Instrumento; b) O quadro geral 

para a execução das ações elegíveis; c) Os recursos disponíveis ao abrigo do Instrumento para o período compreendido entre 

1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020, bem como a respetiva repartição. 3. O presente regulamento prevê a 

aplicação das normas do Regulamento (UE) n.º 514/2014. 4. O Instrumento não se aplica a matérias abrangidas pelo 

programa Justiça, criado pelo Regulamento (UE) n.º 1382/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho. Pode, todavia, 

contemplar ações destinadas a incentivar a cooperação entre as autoridades judiciárias e os serviços responsáveis pela 

aplicação da lei. 5. Deve procurar estabelecer-se sinergias, coerência e complementaridade com outros instrumentos 

financeiros relevantes da União, como o Mecanismo de Proteção Civil, criado pela Decisão n.º 1313/2013/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, o Horizonte 2020, criado pelo Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, o terceiro programa de ação da União no domínio da saúde, criado pelo Regulamento (UE) n.º 282/2014 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, o Fundo de Solidariedade da União Europeia e os instrumentos de ajuda externos, a 

saber, o Instrumento de Assistência de Pré-adesão (IPA II), criado pelo Regulamento (UE) n.º 231/2014 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, o Instrumento Europeu de Vizinhança, criado pelo Regulamento (UE) n.º 232/2014 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, o Instrumento de Financiamento da Cooperação para o Desenvolvimento, criado pelo Regulamento 

(UE) n.º 233/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, o Instrumento de Parceria para a cooperação com países terceiros, 

criado pelo Regulamento (UE) n.º 234/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, o Instrumento Financeiro para a 

Democracia e os Direitos Humanos, criado pelo Regulamento (UE) n.º 235/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, e o 

Instrumento para a Estabilidade e a Paz, criado pelo Regulamento (UE) n.º 230/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho. 

As ações financiadas ao abrigo do presente regulamento não beneficiam do apoio financeiro de outros instrumentos 

financeiros da União para os mesmos fins. 

Artigo 12.º (Aplicação do Regulamento (UE) n.º 514/2014). - As disposições do Regulamento (UE) n.º 514/2014 são 

aplicáveis ao Instrumento. 

Artigo 13.º (Revogação). - A Decisão 2007/125/JAI é revogada com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014. 

Artigo 16.º (Entrada em vigor e aplicação). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável desde 1 de janeiro de 2014. O presente regulamento 

é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados Membros, nos termos dos Tratados. 

ANEXO I - Lista das prioridades estratégicas da União referidas no artigo 7.º, n.º 2 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0513&from=PT
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ANEXO II - Lista de indicadores comuns para a avaliação dos objetivos específicos 

ANEXO III - Números destinados aos programas nacionais. FSI-Polícia – Montantes de programas nacionais 

(16) Regulamento (UE) n.º 514/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que 

estabelece as disposições gerais aplicáveis ao Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração e ao instrumento 

de apoio financeiro à cooperação policial, à prevenção e luta contra a criminalidade e à gestão de crises. JO L 

150, 20.5.2014, p. 112-142. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0514&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - O presente regulamento estabelece as regras gerais para a execução dos 

regulamentos específicos relativos: a) Ao financiamento de despesas; b) A parcerias, programas, apresentação de relatórios, 

acompanhamento e avaliação; c) A sistemas de gestão e de controlo a serem criados pelos Estados-Membros; d) Ao 

apuramento de contas. 

Artigo 61.º (Entrada em vigor e aplicação). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável desde 1 de janeiro de 2014.O presente regulamento 

é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros de acordo com os Tratados. 

(17) Regulamento (UE) n.º 515/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que 

cria, no âmbito do Fundo para a Segurança Interna, um instrumento de apoio financeiro em matéria de 

fronteiras externas e de vistos e que revoga a Decisão n.º 574/2007/CE. JO L 150, 20.5.2014, p. 143 – 167. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0515&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento cria o Instrumento de apoio financeiro à gestão das 

fronteiras externas e à política comum em matéria de vistos (a seguir designado «Instrumento»), no âmbito do Fundo para a 

Segurança Interna (a seguir designado «Fundo»). Em conjunto com o Regulamento (UE) n.º 513/2014, o presente regulamento 

cria o Fundo para o período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020. 2. O presente regulamento 

estabelece: a) Os objetivos do apoio financeiro e as ações elegíveis; b) O quadro geral para a execução das ações elegíveis; 

c) Os recursos disponíveis ao abrigo do presente Instrumento no período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de 

dezembro de 2020, assim como a respetiva repartição; d) O âmbito e propósito dos diferentes meios específicos através dos 

quais é feito o financiamento da despesa para a gestão das fronteiras externas e para a política comum em matéria de vistos. 

3. O presente regulamento prevê a aplicação das normas do Regulamento (UE) n.º 514/2014. 

Artigo 19.º (Aplicação do Regulamento (UE) n.º 514/2014) - As disposições do Regulamento (UE) n.º 514/2014 aplicam-se 

ao Instrumento. 

Artigo 20.ª (Revogação). - A Decisão n.º 574/2007/CE é revogada, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014. 

Artigo 23.ª (Entrada em vigor e aplicação). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável desde 1 de janeiro de 2014. O presente regulamento 

é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados Membros nos termos dos Tratados. 

ANEXO I - Montantes que constituem a base dos programas nacionais dos Estados-Membros (em EUR) 

ANEXO II - Lista de ações específicas 

ANEXO III - Objetivos do apoio operacional no âmbito dos programas nacionais 

ANEXO IV - Lista de indicadores comuns para a avaliação dos objetivos específicos 

(18) Regulamento (UE) n.º 516/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que 

cria o Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, que altera a Decisão 2008/381/CE do Conselho e que 

revoga as Decisões n.º 573/2007/CE e n.º 575/2007/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e a Decisão 

2007/435/CE do Conselho. JO L 150, 20.5.2014, p. 168 – 194. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0516&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento cria o Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração 

(«Fundo») para o período de 1 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2020. 2. O presente regulamento estabelece: a) Os 

objetivos do apoio financeiro e as ações elegíveis; b) O quadro geral de execução das ações elegíveis; c) Os recursos 

financeiros disponíveis e a sua distribuição; d) Os princípios e o mecanismo aplicáveis para estabelecer as prioridades comuns 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0514&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0515&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0516&from=PT
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da União em matéria de reinstalação; e e) A assistência financeira destinada às atividades da Rede Europeia das Migrações. 

3. O presente regulamento prevê a aplicação das normas do Regulamento (UE) n.º 514/2014, sem prejuízo do artigo 4.º do 

presente regulamento.  

Artigo 29.º (Aplicação do Regulamento (UE) n.º 514/2014). - As disposições do Regulamento (UE) n.º 514/2014 aplicam-se 

ao Fundo, sem prejuízo do artigo 4.º do presente regulamento. 

Artigo 30.º (Revogação). - As Decisões n.º 573/2007/CE, n.º 575/2007/CE e 2007/435/CE são revogadas com efeitos desde 1 

de janeiro de 2014. 

Artigo 32.º (Entrada em vigor e aplicação). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2014. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros nos termos dos 

Tratados. 

ANEXO I - Repartição plurianual por Estados-Membros no período 2014-2020 (em EUR) 

ANEXO II - Lista de ações específicas a que se refere o artigo 16.º 

ANEXO III - Lista de prioridades comuns da União em matéria de reinstalação 

ANEXO IV - Lista de indicadores comuns para a avaliação dos objetivos específicos. 

(19) Regulamento de Execução (UE) n.º 802/2014 da Comissão, de 24 de julho de 2014, que estabelece 

modelos para os programas nacionais e que estabelece os termos e as condições do sistema de intercâmbio 

eletrónico de dados entre a Comissão e os Estados-Membros, em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 

514/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece disposições gerais aplicáveis ao Fundo para o 

Asilo, a Migração e a Integração e ao instrumento de apoio financeiro à cooperação policial, à prevenção e luta 

contra a criminalidade e à gestão de crises (JO L 219 de 25.7.2014, p. 22). 

(20) Regulamento Delegado (UE) n.º 1042/2014 da Comissão, de 25 de julho de 2014, que completa o 

Regulamento (UE) n.º 514/2014 no que se refere à designação e às competências de gestão e de controlo das 

autoridades responsáveis, e no que se refere ao estatuto e obrigações das autoridades de auditoria. JO L 289, 

3.10.2014, p. 3 – 15. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1042&from=PT 

Artigo 15.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos 

Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

ANEXO - Critérios para a designação da autoridade responsável. 

 

 

 

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS SINGULARES (IRS) | DECLARAÇÃO MODELO N.º 37  

Juros e Amortizações de Habitação Permanente, prémios de Seguros comparticipações em despesas de saúde, planos de 

Poupança Reforma (PPR) e Fundos de Pensões e Regimes Complementares 

@ Portaria n.º 201-A/2015 (Série I), de 2015-07-10 / Ministério das Finanças. - Nos termos do disposto no 

artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, aprova a declaração Modelo n.º 37 - Juros e 

Amortizações de Habitação Permanente, prémios de Seguros comparticipações em despesas de saúde, planos 

de Poupança Reforma (PPR) e Fundos de Pensões e Regimes Complementares - e respetivas instruções de 

preenchimento. Diário da República. - Série I - N.º 133 - 1.º Suplemento (10-07-2015), p. 4782-(2) a 4782-(4).  

https://dre.pt/application/file/69773361 

A Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro, em vigor a partir de 1 de janeiro de 2015, veio proceder à reforma da tributação 

das pessoas singulares, introduzindo alterações profundas no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

(IRS), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, e bem assim ao Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1042&from=PT
https://dre.pt/application/file/69773361
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designadamente em matéria de deduções à coleta em sede deste imposto, as quais passaram maioritariamente a ser 

calculadas pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) com base na informação que lhe é transmitida por entidades 

terceiras. 

Torna-se assim necessário proceder a ajustamentos à declaração Modelo 37 a que se refere o artigo 127.º do Código do IRS, 

bem como ao texto das respetivas instruções de preenchimento. 

Artigo 1.º (Objeto). - É aprovada a declaração modelo 37 e respetivas instruções de preenchimento, anexas à presente 

portaria, a utilizar pelas entidades referidas no n.º 1 do artigo 127.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares. 

Artigo 2.º (Cumprimento da obrigação). - 1 - A declaração a que se refere o artigo anterior deve ser apresentada por 

transmissão eletrónica de dados, devendo as entidades observar os seguintes procedimentos: a) Efetuar o registo, caso ainda 

não disponham de senha de acesso, através da página «Declarações eletrónicas», no endereço 

www.portaldasfinancas.gov.pt; b) Possuir um ficheiro com as caraterísticas e estrutura de informação, a disponibilizar no 

mesmo endereço; c) Efetuar o envio de acordo com os procedimentos indicados na mesma página. 2 - A declaração 

considera-se apresentada na data em que é submetida, sem prejuízo da possibilidade de correção de eventuais erros no 

prazo de 30 dias. 3 - Findo o prazo referido no número anterior sem que se mostrem corrigidos os erros detetados, a 

declaração é considerada sem efeito. 

Artigo 3.º (Produção de efeitos). - A declaração a que se refere o artigo 1.º deve ser utilizada pelas entidades referidas no 

n.º 1 do artigo 127.º do Código do IRS por referência aos anos fiscais de 2015 e seguintes. 

Artigo 4.º (Norma revogatória). - São revogadas as Portarias n.º 311-C/2011, de 27 de dezembro, e n.º 413/2012, de 17 de 

dezembro. 

AT - DECLARAÇÃO (artigo 127.º do CIRS) | Juros e Amortizações de Habitação Permanente, prémios de Seguros comparticipações em 

despesas de saúde, planos de Poupança Reforma (PPR) e Fundos de Pensões e Regimes Complementares| IRS MODELO 37 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

DECLARAÇÃO MODELO 37 

INDICAÇÕES GERAIS 

QUEM DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃP 

TABELA DOS ENCARGOS/APLICAÇÕES 

TABELA DO INCUMPRIMENTO 

 

 

 

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS SINGULARES (IRS) | DECLARAÇÃO MODELO 45 | 

DECLARAÇÃO MODELO 46 | DECLARAÇÃO MODELO 47  

Declarações modelo 45 (comunicação de despesas de saúde), modelo 46 (comunicação de despesas de educação e 

formação), modelo 47 (comunicação de encargos com lares)  

@ Portaria n.º 201-B/2015 (Série I), de 2015-07-10 / Ministério das Finanças. - Nos termos do artigo 8.º do 

Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, aprova as declarações modelo 45 (comunicação de despesas de 

saúde), modelo 46 (comunicação de despesas de educação e formação), modelo 47 (comunicação de encargos 

com lares) e respetivas instruções de preenchimento, previstas no Código do IRS. Diário da República. - Série I - 

N.º 133 - 1.º Suplemento (10-07-2015), p. 4782-(4) a 4782-(7). https://dre.pt/application/file/69773362 

A Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro, em vigor a partir de 1 de janeiro de 2015, veio proceder à reforma de tributação 

das pessoas singulares, introduzindo alterações no Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, com destaque para as alterações efetuadas ao regime das 

deduções à coleta consagradas nos artigos 78.º e seguintes, designadamente, as deduções por despesas de saúde, educação e 

formação e encargos com lares. 

http://www.portaldasfinancas.gov.pt/
https://dre.pt/application/file/69773362
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O Código do IRS passou a determinar que os estabelecimentos públicos de saúde que recebam importâncias relativas às taxas 

moderadoras pagas pelos sujeitos passivos, bem como as entidades dispensadas da emissão de fatura, fatura-recibo ou 

recibo, cujos montantes são considerados dedutíveis para efeitos do art. 78.º-C do Código do IRS, estão obrigadas a 

comunicar esses valores através de modelo oficial a aprovar por portaria de membro do Governo responsável pela área das 

finanças. 

De igual modo, no âmbito das despesas de educação e formação, os estabelecimentos públicos que recebam o valor das 

propinas e demais encargos, bem como as entidades que efetuam prestações de serviços e vendas de bens, quando 

dispensadas da emissão de fatura, fatura-recibo ou recibo, passaram a estar obrigados a comunicar à AT os montantes 

suportados pelos sujeitos passivos considerados dedutíveis nos termos do artigo 78.º-D do Código do IRS.  

Por fim, no âmbito dos encargos com lares, também os estabelecimentos públicos, bem como as entidades que efetuam 

prestações de serviços e vendas de bens dispensadas de emissão de fatura, fatura-recibo ou recibo, passaram a estar 

obrigados a comunicar à AT os montantes, suportados pelos sujeitos passivos de IRS, considerados dedutíveis nos termos do 

artigo 84.º do Código do IRS.  

Artigo 1.º (Objeto). - São aprovados os seguintes modelos oficiais e respetivas instruções de preenchimento, que se publicam 

em anexo à presente portaria, da qual fazem parte integrante: a) A declaração modelo 45 e respetivas instruções de 

preenchimento, a que se referem os n.ºs 2 e 3 do artigo 78.º-C do Código do IRS, que constam do anexo I; b) A declaração 

modelo 46 e respetivas instruções de preenchimento, a que se referem os n.os 5 e 6 do artigo 78.º-D do Código do IRS, que 

constam do anexo II; c) A declaração modelo 47 e respetivas instruções de preenchimento, a que se referem os n.os 3 e 4 do 

artigo 84.º do Código do IRS, que constam do anexo III. 

Artigo 2.º (Cumprimento da obrigação). - 1 - As declarações a que se refere o artigo anterior devem ser apresentadas por 

transmissão eletrónica de dados até ao fim do mês de janeiro do ano seguinte àquele em que ocorreu o respetivo pagamento, 

pelas seguintes entidades: a) A declaração modelo 45 deve ser entregue pelas entidades a que se referem os n.os 2 e 3 do 

artigo 78.º-C do Código do IRS; b) A declaração modelo 46 deve ser entregue pelas entidades a que se referem os n.os 5 e 6 

do artigo 78.º-D; c) A declaração modelo 47 deve ser entregue pelas entidades a que se referem os n.ºs 3 e 4 do artigo 84.º 

do Código do IRS. 2 - O cumprimento por transmissão eletrónica de dados das obrigações previstas na presente portaria é 

efetuado no Portal das Finanças, devendo aquelas entidades respeitar os seguintes procedimentos: a) Efetuar o registo, caso 

ainda não disponham de senha de acesso, através da página "Declarações eletrónicas", no endereço 

www.portaldasfinancas.gov.pt; b) Efetuar o envio de acordo com os procedimentos indicados na mesma página. 3 - A 

declaração considera-se apresentada na data em que é submetida, sem prejuízo da possibilidade de correção de eventuais 

erros no prazo de 30 dias. 4 - Findo o prazo referido no número anterior sem que se mostrem corrigidos os erros detetados, a 

declaração é considerada sem efeito.  

Artigo 3.º (Produção de efeitos). - As declarações a que se refere o artigo primeiro devem ser utilizadas pelas entidades 

referidas no artigo anterior por referência aos anos fiscais de 2015 e seguintes.  

 

AT - DECLARAÇÃO (n.ºs 2 e 3 do artigo 78.º-C do CIRS) | COMUNICAÇÃO DE DESPESAS DE SAÚDE | IRS MODELO 45 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

DECLARAÇÃO MODELO 45 

INDICAÇÕES GERAIS 

QUEM DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃO 

QUANDO DEVE SER APRESENTADA A DECLARAÇÃO 

 

AT - DECLARAÇÃO (n.ºs 5 e 6 do artigo 78.º-D do CIRS) | COMUNICAÇÃO DE DESPESAS DE FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO | IRS MODELO 46 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

DECLARAÇÃO MODELO 46 

INDICAÇÕES GERAIS 

QUEM DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃO 

QUANDO DEVE SER APRESENTADA A DECLARAÇÃO 

 

AT - DECLARAÇÃO (n.ºs 3 e 4 do artigo 84.º do CIRS) | COMUNICAÇÃO DE ENCARGOS COM LARES | IRS MODELO 47 
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

DECLARAÇÃO MODELO 47 

INDICAÇÕES GERAIS 

QUEM DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃO 

QUANDO DEVE SER APRESENTADA A DECLARAÇÃO 

 

 

 

INOV CONTACTO | RETIFICAÇÃO  

Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.) | Estágios | Disponibilidade para 

viver no estrangeiro | Jovens com idade até 29 anos | Jovens NEET (jovens que não trabalham, não estudam e não se 

encontram em formação) | Qualificação superior  

(1) Declaração de Retificação n.º 33/2015 (Série I), de 2015-07-13 / Presidência do Conselho de Ministros. 

Secretaria-Geral. - Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei 

n.º 4/2012 de 16 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2013 de 21 de março, retifica a Portaria n.º 

183/2015, de 22 de junho, dos Ministérios da Economia e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social que 

estabelece o enquadramento aplicável à medida INOV Contacto - Estágios Internacionais de Jovens Quadros, 

publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 119, de 22 de junho de 2015. Diário da República. - Série I - N.º 

134 (13-07-2015), p. 4785. https://dre.pt/application/conteudo/69778943 

(2) Portaria n.º 183/2015, de 2015-06-22 / Ministérios da Economia e da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social. - Nos termos do disposto no ponto 4.2. da Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, de 31 de 

dezembro, estabelece o enquadramento aplicável à medida INOV Contacto - Estágios Internacionais de Jovens 

Quadros. Diário da República. - Série I - N.º 119 (22-06-2015), p. 4348 - 4351.  

https://dre.pt/application/conteudo/67552501 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria estabelece o enquadramento aplicável à medida INOV Contacto - Estágios 

Internacionais de Jovens Quadros, doravante designada por INOV Contacto. 2 - O INOV Contacto tem por objeto um estágio 

de caráter profissionalizante, traduzido numa experiência prática em contexto de trabalho com o objetivo de promover a 

inserção de jovens no mercado de trabalho. 

Artigo 17.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos 

desde 1 de junho de 2015. 

 

 

 

INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, I. P. (IHRU, I. P.) | ESTATUTOS  

@ Portaria n.º 208/2015 (Série I), de 2015-07-15 / Ministérios das Finanças e do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia. - Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação e do 

artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 102/2015, de 5 de junho, 

aprova os Estatutos do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., e revoga a Portaria n.º 324/2012, 

de 16 de outubro. Diário da República. - Série I - N.º 136 (15-07-2015), p. 4853 - 4856. 

https://dre.pt/application/conteudo/69812102 

O Decreto-Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto, definiu a missão e as atribuições do Instituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana, IHRU, I. P., tendo a respetiva organização interna sido definida através da Portaria n.º 324/2012, de 16 de outubro. 

https://dre.pt/application/conteudo/69778943
https://dre.pt/application/conteudo/67552501
https://dre.pt/application/conteudo/69812102
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Aquele Decreto-Lei veio a ser alterado pelo Decreto-Lei n.º 102/2015, de 5 de junho, no sentido de transferir para a 

Direção-Geral do Património Cultural as competências até agora exercidas pelo IHRU, I. P., relativas ao desenvolvimento e 

gestão do Sistema de Informação para o Património (SIPA). 

Artigo 1.º (Objeto). - São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual fazem parte integrante, os Estatutos do 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., abreviadamente designado por IHRU, I. P. 

Artigo 2.º (Norma revogatória). - É revogada a Portaria n.º 324/2012, de 16 de outubro. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-16]. 

ANEXO (a que se refere o artigo 1.º) 

ESTATUTOS DO INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, I. P. 

ARTIGO 1.º (ESTRUTURA). - 1 - A organização interna do IHRU, I. P., integra as seguintes unidades orgânicas de primeiro 

nível, que dependem hierárquica e funcionalmente do conselho diretivo: a) A Direção de Gestão Financeira (DGF); b) A 

Direção de Administração e Recursos Humanos (DARH); c) A Direção Jurídica (DJ); d) A Direção de Estudos, Planeamento e 

Assessoria (DEPA). 2 - O IHRU, I. P., dispõe de dois serviços territorialmente desconcentrados, designados por Direção de 

Gestão do Norte (DGN) e Direção de Gestão do Sul (DGS). 3 - Por deliberação do conselho diretivo podem ser criadas, 

modificadas ou extintas, unidades orgânicas de segundo nível, designadas por gabinetes, quando colocadas na dependência 

hierárquica e funcional do conselho diretivo, ou departamentos, quando integradas em direções, sendo as respetivas 

competências definidas naquela deliberação, a qual é objeto de publicação no Diário da República. 4 - O número de 

unidades orgânicas de segundo nível não pode exceder, em cada momento, o limite máximo total de 16. 

 

 

 

INSTITUTO DO EMPREGO E DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I. P. (IEFP, I.P.) | CENTROS DE 

EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL E CENTROS DE EMPREGO 

@ Deliberação (extrato) n.º 1417/2015 (Série II), de 2015-07-06 / Ministério da Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social. Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. - Classificação de unidades orgânicas 

locais do IEFP, I.P. decorrente da publicação da Portaria n.º 191/2015, de 29 de junho, que procede à 1.ª 

alteração da Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, que aprova os Estatutos do IEFP, I. P. Diário da 

República. - Série II-C - N.º 133 (10-07-2015), p. 18526 - 18527. https://dre.pt/application/file/69779801 

ANEXO I - Classificação das unidades orgânicas locais (a que se refere o n.º 6 do artigo 4.º dos Estatutos do IEFP, I. P.) 

Designação | Nível | Desemprego registado - média mensal (janeiro 2014 a maio 2015) | Inscritos ao longo — média mensal (janeiro 2014 a maio 

2015) 

Delegação Regional do Norte 

Delegação Regional do Centro 

Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

Delegação Regional do Alentejo. 

 

 

 

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS SOCIAIS E POLÍTICAS (ISCSP) | CICLOS DE ESTUDOS 

CONDUCENTES AO GRAU DE DOUTOR 

Regulamento Geral dos Cursos de III Ciclo de Estudos | Acompanhamento pelos órgãos pedagógico e científico: Conselho 

Pedagógico do ISCSP e Conselho Científico do ISCSP 

https://dre.pt/application/file/69779801


28 | QUARTA | 15 JULHO 15 

 

 

 

 

20 

@ Regulamento n.º 386/2015 (Série II), de 2015-06-19 / Universidade de Lisboa. Instituto Superior de 

Ciências Sociais e Políticas. - Nos termos do artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 

do Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto e do artigo 44.º do Regulamento de Estudos Pós-Graduados da 

Universidade de Lisboa, aprova o Regulamento Geral dos Cursos de III Ciclo de Estudos do Instituto Superior de 

Ciências Sociais e Políticas (ISCSP) da Universidade de Lisboa. Diário da República. – Série II-E - N.º 133 (10-07-

2015), p. 18538 - 18544. https://dre.pt/application/file/69779836 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente Regulamento estabelece as normas aplicáveis a todos os ciclos de estudos conducentes ao 

grau de doutor ministrados pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), em cumprimento do artigo 38.º do 

Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação do Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e do artigo 44.º do 

Regulamento de Estudos Pós-Graduados da Universidade de Lisboa. 

Artigo 2.º (Especialidades). - O grau de doutor em Ciências Sociais é conferido nas seguintes especialidades: 

a) Administração Pública; 

b) Administração Pública e Políticas do Território; 

c) Administração da Saúde; 

d) Antropologia; 

e) Ciência Política; 

f) Ciências da Comunicação; 

g) Comportamento Organizacional; 

h) Desenvolvimento Socioeconómico; 

i) Estudos Estratégicos; 

j) História dos Factos Sociais; 

k) Política Social; 

l) Relações Internacionais; 

m) Sociologia; 

n) Serviço Social. 

Artigo 34.º (Propriedade Intelectual). - 1 — Os direitos de autor da tese pertencem ao doutorando. 2 — Sem prejuízo do 

disposto no número anterior, o ISCSP e a ULisboa poderão utilizar livremente o título e resumos da tese e permitir a consulta 

integral da mesma, nomeadamente através dos seus serviços de documentação e bibliotecas. 3 — A colocação da tese em 

repositórios de caráter científico ou associados a sistemas de verificação de plágio, será objeto de regulamentação 

autónoma. 4 — Se, na investigação desenvolvida pelo doutorando no âmbito da preparação da tese de doutoramento, 

resultarem produtos ou sistemas suscetíveis de proteção pela legislação sobre propriedade industrial e/ou sobre direitos de 

autor, a titularidade dos respetivos direitos pertencerá conjuntamente ao doutorando e ao ISCSP. 5 — Serão objeto de acordo 

autónomo entre o doutorando e o ISCSP os termos de exploração comercial dos produtos ou sistemas referidos no número 

anterior, bem como da repartição de eventuais resultados dessa exploração. 

Artigo 37.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-

11]. 

Artigo 38.º (Disposição revogatória). - É revogado o Regulamento Geral de Doutoramento em vigor desde o ano letivo 

2013/2014. 

Aprovado pelo Conselho Científico, em 15 de junho de 2015. 

Homologado pelo Presidente do ISCSP, em 19 de junho de 2015. 

19 de junho de 2015. — O Presidente, Prof. Cat. Manuel Meirinho. 

ANEXO A - Estrutura do Projeto de Tese de Doutoramento 

ANEXO B - Normas de redação 

ANEXO C - Critérios para a atribuição da classificação de Aprovado com distinção e louvor. 
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JOGO | AUTORIZAÇÃO DA ALIENAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DA GRANO SALIS - INVESTIMENTOS 

TURÍSTICOS, JOGO E LAZER, S. A. 

Concessão da zona de jogo de Troia | Condições da autorização | Fundo Aquarius 

@ Decreto-Lei n.º 131/2015, de 2015-07-09 / Ministério da Economia. - Mandata o membro do Governo 

responsável pela área do turismo para autorizar a alienação pela Amorim - Entertainment and Gaming 

International SGPS, S. A., da totalidade do capital social da Grano Salis - Investimentos Turísticos, Jogo e 

Lazer, S. A., bem como dos ativos de que esta seja direta ou indiretamente titular, à BL&GR, S. A., 

estabelecendo ainda as condições para a concessão dessa autorização. Diário da República. - Série I - N.º 132 

(09-07-2015), p. 4740 - 4741. 

https://dre.pt/application/file/69773312  

 

 

 

JUROS MORATÓRIOS | 2.º SEMESTRE DE 2015  

 

@ Aviso n.º 7758/2015 (Série II), de 2015-07-02 / Ministério das Finanças. Direção-Geral do Tesouro e 

Finanças. - Taxas supletivas de juros moratórios em vigor no 2.º semestre de 2015. Diário da República. - Série 

II-C - N.º 135 (14-07-2015), p. 18784. https://dre.pt/application/file/69790920 

«Direção-Geral do Tesouro e Finanças 

Aviso n.º 7758/2015 

Em conformidade com o disposto, respetivamente, nas alíneas a) e b) do artigo 1.º da Portaria n.º 277/2013, publicada no 

Diário da República, 1.ª série, n.º 163, de 26 de agosto de 2013, dá-se conhecimento de que: 

i) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, singulares ou coletivas, nos 

termos do § 3.º do artigo 102.º do Código Comercial, em vigor no 2.º semestre de 2015, é de 7,05 %; 

ii) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, singulares ou coletivas, nos 

termos do § 5.º do artigo 102.º do Código Comercial e do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, em vigor no 2.º semestre de 2015, é de 

8,05 %. 

2 de julho de 2015. — A Diretora -Geral, Elsa Roncon Santos». 

 

 

 

MACAU | REVISÃO DO ACORDO QUADRO DE COOPERAÇÃO ASSINADO EM MACAU, EM 17-05-2014  

@ Resolução da Assembleia da República N.º 85/2015 (Série I), de 2015-07-10. - Aprova o Protocolo de 

Revisão do Acordo Quadro de Cooperação entre a República Portuguesa e a Região Administrativa Especial de 

Macau da República Popular da China, assinado em Macau, em 17 de maio de 2014. Diário da República. - Série 

I - N.º 133 (10-07-2015), p. 4747. https://dre.pt/application/file/69782119 

PROTOCOLO DE REVISÃO DO ACORDO QUADRO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REGIÃO 

ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU DA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA. 

https://dre.pt/application/file/69773312
https://dre.pt/application/file/69790920
https://dre.pt/application/file/69782119
http://www.dgtf.pt/
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Artigo único. -O artigo 12.º do Acordo passa a ter a seguinte redação: «As duas Partes reunir-se-ão anualmente para avaliar, 

aprofundar ou desenvolver a execução do presente Acordo Quadro, bem como para analisar a possibilidade de novos domínios de 

cooperação.» 

Feito em Macau, aos 17 dias do mês de maio de 2014, em dois exemplares, em línguas portuguesa e chinesa, fazendo ambos 

os textos igualmente fé. 

 

 

 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS | GABINETE DE PLANEAMENTO, ESTRATÉGIA, AVALIAÇÃO E RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS (GPEARI) 

@ Portaria n.º 207/2015 (Série I), de 2015-07-15 / Ministério das Finanças. - Ao abrigo dos n.ºs 4 e 5 do 

artigo 21.º e do n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, fixa a Estrutura nuclear do Gabinete de 

Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério das Finanças. Diário da República. - 

Série I - N.º 136 (15-07-2015), p. 4850 - 4853. https://dre.pt/application/conteudo/69812101 

O Decreto Regulamentar n.º 48/2012, de 22 de agosto, definiu a missão, as atribuições e o tipo de organização interna do 

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério das Finanças. 

O Decreto Regulamentar n.º 3/2015, de 15 de abril, procedeu à primeira alteração ao Decreto Regulamentar n.º 48/2012, 

de 22 de agosto, cometendo ao GPEARI novas atribuições e atualizando o seu tipo de organização interna. 

Artigo 1.º (Estrutura nuclear do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais). - 1 - O 

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI) do Ministério das Finanças estrutura-se 

nas seguintes unidades orgânicas nucleares: a) Departamento de Políticas e Finanças Públicas; b) Departamento de Análise, 

Estudos e Previsão; c) Departamento de Política Europeia; d) Departamento de Mercados, Serviços e Política Legislativa; e) 

Departamento de Cooperação e Relações Internacionais; f) Departamento de Avaliação e Desenvolvimento Organizacional. 2 - 

As unidades orgânicas referidas no número anterior são dirigidas por diretores de serviços, cargos de direção intermédia de 

1.º grau. 

Artigo 9.º (Unidades orgânicas flexíveis). - O número máximo de unidades orgânicas flexíveis do GPEARI é fixado em 13. 

Artigo 10.º (Chefes de equipas multidisciplinares). - É fixada em 2 a dotação máxima de chefes de equipas 

multidisciplinares. 

Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-16]. 

 

 

 

PLANOS DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA (POOC) | ACESSO, CIRCULAÇÃO E PERMANÊNCIA 

INDEVIDOS EM ZONAS INTERDITAS 

Autoridades competentes | Contraordenações | Fiscalização | Instrução dos processos e aplicação das 

coimas 

(1) Decreto-Lei n.º 132/2015, de 2015-07-09 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. 

- Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho, que regula a elaboração e a 

implementação dos planos de ordenamento da orla costeira e estabelece o regime sancionatório aplicável às 

infrações praticadas na orla costeira, no que respeita ao acesso, circulação e permanência indevidos em zonas 

interditas e respetiva sinalização. Diário da República. - Série I - N.º 132 (09-07-2015), p. 4742. 

https://dre.pt/application/file/69773313 

https://dre.pt/application/conteudo/69812101
https://dre.pt/application/file/69773313
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Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho). - Os artigos 18.º e 23.º do Decreto-Lei n.º 159/2012, 

de 24 de julho, passam a ter a seguinte redação: 

 «ARTIGO 18.º [...]. - A fiscalização do cumprimento do disposto no presente diploma, bem como das respetivas disposições 

regulamentares, compete à APA, I. P., aos órgãos locais da Autoridade Marítima Nacional e à Polícia Marítima em particular, à 

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), às autoridades portuárias, às autarquias locais e demais 

autoridades policiais. 

 ARTIGO 23.º [...] 1 - [...]. 2 - [...]. 3 - [...]. 4 - A instrução dos processos e a aplicação das coimas relativamente às contraordenações 

previstas na alínea e) do n.º 1 do artigo 19.º, e a aplicação das respetivas sanções acessórias, são da competência dos órgãos locais da 

Autoridade Marítima Nacional. 5 - [...]. 6 - [...].» 

Artigo 3.º (Norma transitória). - 1 - A alteração do n.º 4 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho, 

estabelecida no artigo anterior, na parte referente à competência para a instrução de processos e aplicação das coimas e 

respetivas sanções acessórias relativas à contraordenação prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 19.º, aplica-se aos processos 

em que, à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, o arguido não tenha ainda sido notificado para efeitos do 

exercício do direito de audiência e defesa. 2 - Nos casos não abrangidos pelo número anterior, mantém-se a competência da 

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), quanto à instrução do processo e aplicação das respetivas coimas e 

sanções acessórias. 3 - Para os efeitos do disposto no n.º 1, os processos e autos de notícia são enviados pela APA, I. P., à 

Direção-Geral da Autoridade Marítima com vista ao seu envio aos órgãos locais da Autoridade Marítima Nacional quando, nos 

termos do n.º 1, devam ser instruídos e decididos por estas entidades. 

(2) Decreto-Lei n.º 159/2012, de 2015-07-24 / Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território. - Regula a elaboração e a implementação dos planos de ordenamento da orla 

costeira e estabelece o regime sancionatório aplicável às infrações praticadas na orla costeira, no que respeita 

ao acesso, circulação e permanência indevidos em zonas interditas e respetiva sinalização. Diário da República. 

- Série I - N.º 142/2012 (24-07-2012), p. 3881 - 3890. https://dre.pt/application/file/179427 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de intervenção). - 1 - O presente diploma regula a elaboração e a implementação dos planos de 

ordenamento da orla costeira, adiante designados por POOC, e estabelece o regime sancionatório aplicável às infrações 

praticadas na orla costeira, no que respeita ao acesso, circulação e permanência indevidos em zonas interditas e respetiva 

sinalização. 2 - Os POOC incidem sobre a orla costeira, compreendendo, do lado da terra, uma «zona terrestre de proteção» 

e, do lado do mar, uma «zona marítima de proteção». 

Artigo 26.º (Norma revogatória). - 1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, são revogados: a) O Decreto-Lei n.º 

309/93, de 2 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 218/94, de 20 de agosto, 151/95, de 24 de junho, e 113/97, de 

10 de maio; b) O artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 218/95, de 26 de agosto; c) O Decreto-Lei n.º 96/2010, de 30 de julho. 2 - 

Mantêm-se em vigor os planos de ordenamento da orla costeira vigentes à data da entrada em vigor do presente diploma. 

Artigo 27.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO I (a que se refere o artigo 10.º) 

ANEXO II (a que refere o n.º 2 do artigo 12.º). 

 

 

 

PORTUGAL NA UNIÃO EUROPEIA 2014 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 91/2015 (Série I), de 2015-07-14. - Apreciação do Relatório 

sobre Portugal na União Europeia 2014. Diário da República. - Série I - N.º 135 (14-07-2015), p. 4801. 

https://dre.pt/application/conteudo/69800940 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DA MADEIRA 

Natureza, missão, atribuições e competências | Estrutura orgânica: Secretaria-Geral da Presidência; Direção Regional da 

Administração Pública para o Porto Santo 

@ Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2015/M (Série I), de 2015-07-13 / Região Autónoma da Madeira. 

Presidência do Governo. - Nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, 

de 12 de maio, aprova a orgânica da Presidência do Governo Regional da Madeira. Diário da República. - Série I 

- N.º 134 (13-07-2015), p. 4796 - 4798. https://dre.pt/application/conteudo/69778948 

Artigo 1.º (Natureza e missão). - A Presidência do Governo é o departamento do Governo, a que se refere a alínea a) do 

artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, que tem por missão a condução geral da política 

regional e a definição da política regional no domínio da Administração Pública para o Porto Santo. 

Artigo 2.º (Atribuições e competências). - 1 - Na prossecução da sua missão, são atribuições da Presidência do Governo 

definir e controlar a execução da condução geral da política regional e definir e estudar a política a implementar em todos 

os sectores da Administração Pública na ilha de Porto Santo. (...) 

Artigo 12.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2012/M, de 5 de abril. 

Artigo 13.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-14]. 

ANEXO I - Cargos de direção superior da administração direta.  

 

 

PRODUTOS DE DUPLA UTILIZAÇÃO | REGIME DE CONTROLO DAS EXPORTAÇÕES, 

TRANSFERÊNCIAS, CORRETAGEM, TRÂNSITO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

Autoridade competente: Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) | Contrabando de mercadorias de dupla utilização | 

Contraordenações | Crimes | Modelos de licenças 

(1) Decreto-Lei n.º 130/2015, de 2015-07-09 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa 

concedida pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, adota as medidas necessárias à aplicação do 

Regulamento (CE) n.º 428/2009, do Conselho, de 5 de maio, e da Ação Comum n.º 2000/401/PESC, do 

Conselho, de 22 de junho, relativos ao regime de controlo das exportações, transferências, corretagem, 

trânsito e assistência técnica de produtos de dupla utilização. Diário da República. - Série I - N.º 132 (09-07-

2015), p. 4735 - 4740. https://dre.pt/application/file/69773311 

Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - O presente diploma adota as medidas necessárias à aplicação do Regulamento (CE) n.º 

428/2009, do Conselho, de 5 de maio de 2009, doravante designado Regulamento, e à implementação da Ação Comum n.º 

2000/401/PESC, do Conselho, de 22 de junho de 2000, relativos ao regime de controlo das exportações, transferências, 

corretagem, trânsito e assistência técnica de produtos de dupla utilização. 

Artigo 27.º (Regime subsidiário). - 1 - Na matéria relativa aos crimes e seu processamento são subsidiariamente aplicáveis, 

respetivamente, o Código Penal e o Código de Processo Penal. 2 - Na matéria relativa às contraordenações e seu 

processamento é aplicável, subsidiariamente, o regime geral do ilícito de mera ordenação social, constante do Decreto-Lei 

n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 

323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro. 

(2) Regulamento (CE) n.º 428/2009 do Conselho, de 5 de Maio de 2009, que cria um regime comunitário de 

controlo das exportações, transferências, corretagem e trânsito de produtos de dupla utilização. JO L 134, 

29.5.2009, p. 1 – 269. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009R0428&from=PT 

Artigo 27.º - É revogado o Regulamento (CE) n.º 1334/2000 com efeito a partir de 29 de Maio de 2009. Todavia, as 

disposições pertinentes do Regulamento (CE) n.º 1334/2000 continuam a ser aplicáveis aos pedidos de autorizações de 

https://dre.pt/application/conteudo/69778948
https://dre.pt/application/file/69773311
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009R0428&from=PT
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exportação apresentados antes de 27 de Agosto de 2009. As referências ao regulamento revogado devem entender-se como 

sendo feitas ao presente regulamento, segundo a tabela de correspondência constante do anexo VI. 

Artigo 28.º - O presente regulamento entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

 

 

 

PROGRAMA FORMAÇÃO-ALGARVE | INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I. P. 

(IEFP, I. P.) | TURISMO DE PORTUGAL, I. P. 

@ Portaria n.º 200/2015 (Série I), de 2015-07-10 / Ministérios da Economia e da Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social. - Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º, no n.º 2 do artigo 4.º, no artigo 

13.º e nos n.os 1 e 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, fixa a terceira alteração à 

Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro, que cria o Programa Formação-Algarve. Diário da República. - Série I 

- N.º 133 (10-07-2015), p. 4756 - 4768. https://dre.pt/application/file/69782123 

Artigo 1.º (Alteração à Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro, alterada pela Portaria n.º 227/2013, de 12 de julho, e 

pela Portaria n.º 136-A/2014, de 3 de julho). - 1 - Os artigos 3.º, 5.º, 7.º, 8.º, 11.º, 13.º e 19.º da Portaria n.º 297/2012, de 

28 de setembro, alterada pela Portaria n.º 227/2013, de 12 de julho, e pela Portaria n.º 136-A/2014, de 3 de julho, passam a 

ter a seguinte redação: (...). 2 - O Anexo II da Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro, alterada pela Portaria n.º 

227/2013, de 12 de julho, e pela Portaria n.º 136-A/2014, de 3 de julho, passa a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-11]. 

ANEXO (a que se refere o artigo 3.º) 

Republicação da Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro 

ARTIGO 1.º (OBJETO). - A presente portaria cria o Programa Formação-Algarve, de ora em diante designado Programa, que 

visa combater a sazonalidade do desemprego na região do Algarve e reforçar a competitividade e a produtividade dos setores 

de atividade identificados no Anexo I, através da concessão aos empregadores de um apoio financeiro à renovação ou 

conversão de contratos de trabalho a termo certo ou a termo incerto em contratos de trabalho sem termo, bem como à 

qualificação profissional dos trabalhadores. 

ARTIGO 2.º (ÂMBITO). - O Programa aplica-se aos empregadores que desenvolvam a sua atividade, nos setores referidos no 

Anexo I, na região do Algarve, abrangida pelo nível II da nomenclatura de unidades territoriais definida pelo Decreto-Lei n.º 

46/89, de 15 de fevereiro, com a redação dada pelos Decretos-Leis n.ºs 163/99, de 13 de maio, 317/99, de 11 de agosto, e 

244/2002, de 5 de novembro, e pela Lei n.º 21/2010, de 23 de agosto. 

Artigo 20.º [Revogado.] 

ANEXO I - Atividades económicas elegíveis. Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro, aprovou a Classificação Portuguesa das 

Atividades Económicas (CAE), Revisão 3 (a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º) 

ANEXO II - Percursos-tipo (a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º) 

 

 

https://dre.pt/application/file/69782123
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REGIME JURÍDICO DE ACESSO E EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E 

RESTAURAÇÃO (RJACSR) | MERAS COMUNICAÇÕES PRÉVIAS | PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO  

(1) Portaria n.º 206-C/2015 (Série I), de 2015-07-14 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios da 

Economia, do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Agricultura e do Mar. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 3 do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 8.º do Regime Jurídico de acesso e exercício de atividades de 

comércio, serviços e restauração, anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, identifica os dados e os 

elementos instrutórios dos pedidos de autorização. Diário da República. - Série I - N.º 135 - 1.º Suplemento (14-

07-2015), p. 4822-(3) a 4822-(4). https://dre.pt/application/file/69809530 

O Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, aprovou, em anexo, o regime jurídico de acesso e exercício de atividades de 

comércio, serviços e restauração (RJACSR). 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria identifica os dados e os elementos instrutórios que os pedidos de autorização 

relativos às atividades previstas no n.º 1 do artigo 5.º do Regime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, 

serviços e restauração (RJACSR), anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, devem conter. 

Artigo 6.º (Entrada em Vigor). - 1 - A presente Portaria entra em vigor no dia 15 de julho de 2015. 2 - Até à data da 

disponibilização dos formulários eletrónicos no Balcão do Empreendedor, a autorização é realizada de acordo com os 

procedimentos vigentes nos termos do disposto no artigo 11.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro. 

(2) Portaria n.º 206-B/2015 (Série I), de 2015-07-14 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios da 

Economia e do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 7.º 

do RJACSR, anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, identifica os dados e os elementos instrutórios 

a constar nas meras comunicações prévias. Diário da República. - Série I - N.º 135 - 1.º Suplemento (14-07-

2015), p. 4822-(2) a 4822-(3). https://dre.pt/application/file/69809529 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria identifica os dados e os elementos instrutórios a constar nas meras comunicações 

prévias relativas às atividades previstas no n.º 1 do artigo 4.º do Regime jurídico de acesso e exercício de atividades de 

comércio, serviços e restauração (RJACSR), anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro. 

Artigo 3.º (Entrada em Vigor). - 1 - A presente Portaria entra em vigor no dia 15 de julho de 2015. 2 - Até à data da 

disponibilização dos formulários eletrónicos no Balcão do Empreendedor, a mera comunicação prévia é realizada de acordo 

com os procedimentos vigentes nos termos do disposto no artigo 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro. 

 

 

 

REGULAMENTO DE INSPEÇÕES JUDICIAIS DO CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS 

ADMINISTRATIVOS E FISCAIS | RETIFICAÇÃO  

@ DELIBERAÇÃO (EXTRATO) N.º 1418/2015 (SÉRIE II), de 2015-07-01 / Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais. - Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 30 

de junho de 2015, foi ratificada a deliberação 9 de julho de 2013, que aprovou o Regulamento de Inspeções 

Judiciais do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais. Diário da República. – Série II-D - N.º 133 

(10-07-2015), p. 18528 - 18529. https://dre.pt/application/file/69779806 

Alteração ao preâmbulo do Regulamento de Inspeções Judiciais do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais: 

«Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 9 de julho de 2013, e ao abrigo dos artigos 74.º, n.º 2, 

alíneas a), d), e), h) e p) do ETAF, e artigos 33.º a 37.º -A, do EMJ, estes últimos aplicáveis ex vi artigo 57.º do ETAF, foi aprovado o 

Regulamento das Inspeções Judiciais do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais.» 

 

 

  

https://dre.pt/application/file/69809530
https://dre.pt/application/file/69809529
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RESÍDUOS | LISTA NÃO EXAUSTIVA DE OPERAÇÕES DE VALORIZAÇÃO 

Instalações de incineração afetadas pelas condições climáticas locais | fator de correção climática (FCC) | limiar da 

fórmula R 1 | instalações de incineração de valorização 

(1) Diretiva (UE) 2015/1127 da Comissão, de 10 de julho de 2015, que altera o anexo II da Diretiva 

2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas (Texto 

relevante para efeitos do EEE). JO L 184 de 11.7.2015, p. 13-15. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_184_R_0006&from=PT 

Artigo 1.º - O anexo II da Diretiva 2008/98/CE é alterado conforme indicado no anexo.  

Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento à presente diretiva o mais tardar 31 de julho de 2016. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...) 

Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

ANEXO - No anexo II da Diretiva 2008/98/CE, é aditado o seguinte texto em nota de rodapé (*): «O valor da fórmula da eficiência 

energética é multiplicado por um fator de correção climática (FCC), como indicado a seguir: (...). 

(2) Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos 

resíduos e que revoga certas diretivas (JO L 312 de 22.11.2008, p. 3). 

 

 

 

TABACO | PRAZO DE TRANSPOSIÇÃO E TERMO DO PERÍODO TRANSITÓRIO  

Advertências de saúde em cada embalagem individual e em cada embalagem exterior de produtos do tabaco para fumar 

(1) Diretiva (UE) 2015/1139 da Comissão, de 13 de julho de 2015, que altera a Diretiva 2012/9/UE no que 

diz respeito ao prazo de transposição e ao termo do período transitório (Texto relevante para efeitos do EEE). 

JO L 185 de 14.7.2015, p. 15-16. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_185_R_0007&from=PT 

Artigo 1.º - A Diretiva 2012/9/UE é alterada do seguinte modo: 1) No artigo 2.º, n.º 1, a data «28 de março de 2016» é 

substituída por «20 de maio de 2016». 2) No artigo 3.º, a data «28 de março de 2018» é substituída por «20 de maio de 

2017».  

Artigo 2.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

(2) Diretiva 2001/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de junho de 2001, relativa à aproximação 

das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, 

à apresentação e à venda de produtos do tabaco (JO L 194 de 18.7.2001, p. 26). 

(3) Diretiva 2012/9/UE da Comissão, de 7 de março de 2012, que altera o anexo I da Diretiva 2001/37/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, à apresentação e à venda de produtos do 

tabaco (JO L 69 de 8.3.2012, p. 15).  

(4) Diretiva 2014/39/UE da Comissão, de 12 de março de 2014, que altera a Diretiva 2012/9/UE no que diz 

respeito ao prazo de transposição e ao termo do período transitório (JO L 73 de 13.3.2014, p. 3).  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_184_R_0006&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_185_R_0007&from=PT
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(5) Diretiva 2014/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à aproximação 

das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, 

apresentação e venda de produtos do tabaco e produtos afins e que revoga a Diretiva 2001/37/CE (JO L 127 

de 29.4.2014, p. 1). 

 

 

 

TORTURA OU OUTRAS PENAS OU TRATAMENTOS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES | 

COMÉRCIO DE DETERMINADAS MERCADORIAS | LISTA DAS AUTORIDADES COMPETENTES 

(1) Regulamento Delegado (UE) 2015/1113 da Comissão, de 6 de maio de 2015, que altera o Regulamento 

(CE) n.º 1236/2005 do Conselho relativo ao comércio de determinadas mercadorias suscetíveis de serem 

utilizadas para aplicar a pena de morte ou infligir tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 

degradantes. JO L 182 de 10.7.2015, p. 10-17.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_182_R_0003&from=PT 

Artigo 1.º - O anexo I do Regulamento (CE) n.º 1236/2005 é substituído pelo texto que consta do anexo do presente 

regulamento.  

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

ANEXO: «ANEXO I - Lista das autoridades referidas nos artigos 8.º e 11.º e endereço da Comissão Europeia para o envio das 

notificações. (…) 

 

PORTUGAL  

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS  

AT- Autoridade Tributária e Aduaneira. Direção de Serviços de Licenciamento  

Rua da Alfândega, n. 5, r/c  

P-1149-006 Lisboa  

PORTUGAL 

Tel. +351 218813843 | Fax +351 218813986  

Correio eletrónico: dsl@at.gov.pt 

(2) Regulamento (CE) n.º 1236/2005 do Conselho, de 27 de junho de 2005, relativo ao comércio de 

determinadas mercadorias suscetíveis de serem utilizadas para aplicar a pena de morte ou infligir tortura ou 

outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes (JO L 200 de 30.7.2005, p. 1). 

 

 

 

TRANSPORTES FERROVIÁRIOS | ACOMPANHAMENTO DO MERCADO FERROVIÁRIO | OBRIGAÇÕES 

DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES À COMISSÃO  

(1) Regulamento de Execução (UE) 2015/1100 da Comissão, de 7 de julho de 2015, relativo às obrigações de 

prestação de informações que incumbem aos Estados-Membros no âmbito do acompanhamento do mercado 

ferroviário (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 181, 9.7.2015, p. 1 – 26. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_181_R_0001&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece o conteúdo e o formato dos dados a comunicar pelos Estados-

Membros à Comissão no âmbito das suas obrigações de prestação de informações para efeitos de acompanhamento do 

mercado ferroviário. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_182_R_0003&from=PT
mailto:dsl@at.gov.pt
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_181_R_0001&from=PT
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Artigo 5.º (Entrada em vigor e aplicação). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2016. 

ANEXO - QUESTIONÁRIO DE ACOMPANHAMENTO DO MERCADO FERROVIÁRIO. 

(2) Regulamento (CEE) n.º 1108/70 do Conselho, de 4 de junho de 1970, que introduz um sistema de 

contabilidade das despesas referentes às infraestruturas de transportes ferroviários, rodoviários e por via 

navegável (JO L 130 de 15.6.1970, p. 4).  

(3) Regulamento (CE) n.º 91/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, relativo 

às estatísticas dos transportes ferroviários (JO L 14 de 21.1.2003, p. 1). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1708/2005 da Comissão, de 19 de outubro de 2005, que estabelece as normas de 

execução do Regulamento (CE) n.º 2494/95 do Conselho no que respeita ao período de referência comum do 

índice para o índice harmonizado de preços no consumidor e que altera o Regulamento (CE) n.º 2214/96 (JO L 

274 de 20.10.2005, p. 9).  

(5) Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, 

relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros e que revoga os 

Regulamentos (CEE) n.º 1191/69 e (CEE) n.º 1107/70 do Conselho (JO L 315 de 3.12.2007, p. 1). 

(5) Regulamento (CE) n.º 1371/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, 

relativo aos direitos e obrigações dos passageiros dos serviços ferroviários (JO L 315 de 3.12.2007, p. 14). 

(6) Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que estabelece 

um espaço ferroviário europeu único. JO L 343 de 14.12.2012, p. 32. 

(7) Regulamento (UE) n.º 1300/2014 da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativo à especificação 

técnica de interoperabilidade respeitante à acessibilidade do sistema ferroviário da União para as pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida (JO L 356 de 12.12.2014, p. 110). 

 

 

 

TRANSPORTES FERROVIÁRIOS | MÉTODO COMUM DE SEGURANÇA PARA A DETERMINAÇÃO E A 

AVALIAÇÃO DOS RISCOS  

(1) Regulamento de Execução (UE) 2015/1136 da Comissão, de 13 de julho de 2015, que altera o 

Regulamento de Execução (UE) n.º 402/2013 relativo a um método comum de segurança para a determinação e 

a avaliação dos riscos (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 185 de 14.7.2015, p. 6-10.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_185_R_0004&from=PT 

Artigo 1.º - O Regulamento de Execução (UE) n.º 402/2013 é alterado do seguinte modo: 1) O artigo 3.o é alterado como 

segue: (...). 2) O anexo I é alterado em conformidade com o anexo do presente regulamento.  

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

ANEXO - O anexo I do Regulamento de Execução (UE) n.º 402/2013 é alterado do seguinte modo: (...) 

(2) Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à segurança 

dos caminhos de ferro da Comunidade, e que altera a Diretiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das 

empresas de transporte ferroviário e a Diretiva 2001/14/CE relativa à repartição de capacidade da 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_185_R_0004&from=PT
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infraestrutura ferroviária, à aplicação de taxas de utilização da infraestrutura ferroviária e à certificação da 

segurança (diretiva relativa à segurança ferroviária) (JO L 164 de 30.4.2004, p. 44). 

(3) Regulamento (CE) n.º 352/2009 da Comissão, de 24 de abril de 2009, relativo à adoção de um método 

comum de segurança para a determinação e a avaliação dos riscos, conforme referido no artigo 6.º, n.º 3, 

alínea a), da Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 108 de 29.4.2009, p. 4).  

(4) Regulamento de Execução (UE) n.º 402/2013 da Comissão, de 30 de abril de 2013, relativo a um método 

comum de segurança para a determinação e a avaliação dos riscos e que revoga o Regulamento (CE) n.º 

352/2009 (JO L 121 de 3.5.2013, p. 8). 

 

 

 

TRANSPORTE MARÍTIMO DE PASSAGEIROS E SUAS BAGAGENS | ADESÃO AO PROTOCOLO DE 2002 

À CONVENÇÃO DE ATENAS, ADOTADO EM LONDRES, EM 01-11-2002 | PORTUGAL | 

ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA INTERNACIONAL (OMI) 

Certificados de seguro | Compensação por morte e danos pessoais | Procedimento simplificado para atualização dos 

limites da responsabilidade | Responsabilidade civil por perda ou danos a bagagens e veículos | Responsabilidade 

objetiva da transportadora | Reserva relativa à limitação de responsabilidade do transportador por risco de guerra  

@ Decreto n.º 13/2015 (Série I), de 2015-07-14 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Aprova, para adesão, 

o Protocolo de 2002 à Convenção de Atenas sobre o Transporte Marítimo de Passageiros e suas Bagagens por 

Mar, adotado em Londres, em 1 de novembro de 2002. Diário da República. - Série I - N.º 135 (14-07-2015), p. 

4803 - 4819. https://dre.pt/application/conteudo/69800942 

A Convenção de Atenas sobre o Transporte Marítimo de Passageiros e suas Bagagens por Mar, negociada no âmbito da 

Organização Marítima Internacional (OMI), foi adotada em Atenas, a 13 de dezembro de 1974, estabeleceu um regime de 

indemnizações por danos sofridos por passageiros transportados em navios de mar. O referido regime torna a transportadora 

responsável por perdas e danos sofridos pelos passageiros e respetivas bagagens, causados por falta ou negligência que lhe 

seja imputável. 

Entretanto, esta Convenção foi alterada pelo Protocolo de 1976, adotado em 19 de novembro, e pelo Protocolo de 1990, 

adotado em 29 de março. O Protocolo de 1976 que entrou em vigor a nível internacional, a 30 de abril de 1989, introduziu 

como principal alteração à Convenção a possibilidade de utilização como unidade de conta dos Direitos de Saque Especial 

(Special Drawing Rights), do Fundo Monetário Internacional, em alternativa ao Franco Ouro, para efeitos de fixação dos 

limites da responsabilidade. O Protocolo de 1990 nunca entrou em vigor, tendo sido mais tarde, em 1 de novembro de 2002, 

substituído pelo Protocolo de 2002, que ora se visa aprovar. 

O referido Protocolo à Convenção de Atenas sobre o Transporte Marítimo de Passageiros e suas Bagagens por Mar, altera 

substancialmente o texto da Convenção, em particular nos domínios relativos à responsabilidade da transportadora e à 

obrigatoriedade que sobre esta impende em matéria de constituição de uma garantia financeira. 

O Protocolo de 2002 estabelece ainda o aumento dos limites de responsabilidade civil por perda ou danos a bagagens e 

veículos, bem como da compensação por morte e danos pessoais, prevendo igualmente situações de imputação de 

responsabilidade objetiva à transportadora. É também introduzido um procedimento simplificado para atualização dos 

limites da responsabilidade e mecanismos eficazes para auxílio dos passageiros aos quais são devidas indemnizações, com 

base em princípios comummente aceites no domínio da responsabilidade ambiental. 

Artigo 1.º (Aprovação). - Aprova, para adesão, o Protocolo de 2002 à Convenção de Atenas sobre o Transporte Marítimo de 

Passageiros e suas Bagagens por Mar, adotado em Londres, em 1 de novembro de 2002, cujo texto, na versão autenticada em 

língua inglesa e respetiva tradução para língua portuguesa, se publica em anexo. 

https://dre.pt/application/conteudo/69800942
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Artigo 2.º (Reserva). - Ao aprovar o presente Protocolo, a República Portuguesa formula uma reserva relativa à limitação de 

responsabilidade do transportador por risco de guerra e à obrigação de seguro, sendo redigida do seguinte modo, com base 

no modelo adotado pelo Comité Jurídico da Organização Marítima Internacional: (...). 

PROTOCOL OF 2002 TO THE ATHENS CONVENTION RELATING TO THE CARRIAGE OF PASSENGERS AND THEIR LUGGAGE 

BY SEA, 1974 

Article 25 (Languages). - This Protocol is established in a single original in the Arabic, Chinese, English, French, Russian and 

Spanish languages, each text being equally authentic. 

Done at London this first day of November 2002. 

In witness whereof the undersigned, being duly authorised by their respective Governments for that purpose, have signed 

this Protocol. 

ANNEX - CERTIFICATE OF INSURANCE OR OTHER FINANCIAL SECURITY IN RESPECT OF LIABILITY FOR THE DEATH OF AND 

PERSONAL INJURY TO PASSENGERS 

PROTOCOLO DE 2002 À CONVENÇÃO DE ATENAS DE 1974 RELATIVA AO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E BAGAGENS POR 

MAR 

Artigo 25.º (Idiomas). - O presente Protocolo é redigido num único original nas línguas Árabe, Chinesa, Inglesa, Francesa, 

Russa e Espanhola, fazendo fé cada um dos textos. 

Feito em Londres, ao primeiro dia de novembro de 2002. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito pelos respetivos Governos para esse fim, assinaram 

o presente Protocolo. 

ANEXO - CERTIFICADO DE SEGURO OU DE OUTRA GARANTIA FINANCEIRA RESPEITANTE À RESPONSABILIDADE PELA MORTE E 

LESÃO CORPORAL DOS PASSAGEIROS. 

 

 

 

TRIBUNAIS CENTRAIS ADMINISTRATIVOS 

Recursos jurisdicionais em processo urgentes 

@ Deliberação (extrato) n.º 1422/2015 (Série II), de 2015-07-01 / Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais. - Por deliberação de 30 de junho de 2015, foi acrescentada uma espécie às espécies 

processuais definidas para ambas as secções dos tribunais centrais administrativos, contemplando os recursos 

jurisdicionais urgentes, e deste modo foram renumeradas as restantes espécies em função dessa alteração. 

Diário da República. – Série II-D - N.º 134 (13-07-2015), p. 18638 - 18639. https://dre.pt/application/file/69782165 

Tribunais Centrais Administrativos 

A) Na secção de Contencioso Administrativo 

1.ª espécie — [...]; 

2.ª espécie — [...]; 

3.ª espécie — [...]; 

4.ª espécie — [...]; 

5.ª espécie — Recursos jurisdicionais em processo urgentes; 

6.ª espécie — Outros processos. 

 

B) Na secção de Contencioso Tributário 

1.ª espécie — [...]; 

2.ª espécie — [...]; 

3.ª espécie — [...]; 

4.ª espécie — [...]; 

5.ª espécie — [...]; 

6.ª espécie — [...]; 

https://dre.pt/application/file/69782165
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7.ª espécie — Recursos jurisdicionais em processo urgentes; 

8.ª espécie — Outros processos. 
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Doutrina, jurisprudência, etc. 

 

 

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS | RECOMENDAÇÃO DO CONSELHO DE PREVENÇÃO DA 

CORRUPÇÃO, DE 1 DE JULHO DE 2015 

@ Recomendação n.º 4/2015 (Série II), de 2015-07-01 / Conselho de Prevenção da Corrupção. - Ao abrigo do 

artigo 2.º da Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, em reunião de 1 de julho de 2015, aprova a Recomendação 

sobre combate ao branqueamento de capitais. Diário da República. – Série II-E - N.º 133 (10-07-2015), p. 18530. 

https://dre.pt/application/file/69779808 

1. As entidades financeiras e não financeiras envolvidas na fiscalização do cumprimento das obrigações de prevenção e no 

combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo deverão reforçar a articulação das suas atividades, 

tendo em vista a implementação de canais e de mecanismos de identificação, prevenção e gestão dos riscos associados. 

2. Tais entidades deverão reunir meios adequados e proporcionais ao combate ao branqueamento de capitais e ao 

financiamento do terrorismo.  

3. Tais entidades deverão aprofundar o conhecimento especializado nos domínios de maior complexidade que reveste a 

criminalidade económica e financeira, através de ações de formação especializada dos seus trabalhadores afetos a esta 

missão. 

 

 

 

CIG | DECISÕES JUDICIAIS EM MATÉRIA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DE HOMICÍDIO CONJUGAL | 

APRESENTAÇÃO DE ESTUDOS | 10 DE JULHO DE 2015 

 

Apresentação dos Estudos «Avaliação das decisões judiciais em matéria de violência doméstica» e 

«Avaliação das decisões judiciais em matéria de homicídio conjugal» no dia 10 de julho de 2015, pelas 14h, 

no Auditório do Edifício Novo da Assembleia da República. (…) 

Programa http://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2015/07/Programacig2.pdf 

COMISSÃO PARA A CIDADANIA E A IGUALDADE DE GÉNERO | NOTÍCIAS 

http://www.cig.gov.pt/2015/07/apresentacao-dos-estudos-avaliacao-das-decisoes-judiciais-em-materia-de-violencia-domestica-e-

avaliacao-das-decisoes-judiciais-em-materia-de-homicidio-conjugal-10-jul-lisboa/ 

 

 

https://dre.pt/application/file/69779808
http://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2015/07/Programacig2.pdf
http://www.cig.gov.pt/2015/07/apresentacao-dos-estudos-avaliacao-das-decisoes-judiciais-em-materia-de-violencia-domestica-e-avaliacao-das-decisoes-judiciais-em-materia-de-homicidio-conjugal-10-jul-lisboa/
http://www.cig.gov.pt/2015/07/apresentacao-dos-estudos-avaliacao-das-decisoes-judiciais-em-materia-de-violencia-domestica-e-avaliacao-das-decisoes-judiciais-em-materia-de-homicidio-conjugal-10-jul-lisboa/
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL PORTUGUÊS | TRADUÇÕES DO GABINETE DE DIREITO COMPARADO 

«Extractos do Código de Processo Penal Português traduzidos pelo GDDC.  

 13-07-2015 

O Gabinete de Documentação e Direito Comparado da PGR, no módulo «Portuguese Codes» (canto superior direito da 

página do GDDC) disponibiliza o texto de algumas normas do Código de Processo Penal traduzidas em inglês, italiano, alemão 

e francês. 

Para facilitação da consulta, e por iniciativa do GDDC, esses extractos traduzidos são consultáveis a partir da versão do CPP 

da página da PGDL, estando os links abaixo do botão de consulta do índice sistemático.   

O GDDC espera disponibilizar em breve as mesmas normas em castelhano. 

PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL DE LISBOA http://www.pgdlisboa.pt/home1.php». 

«DL n.º 78/87, de 17 de Fevereiro 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL (versão actualizada) 

Excerpts from the Portuguese Code of Criminal Procedure; - (GDDC) http://www.gddc.pt/codigos/traducoes_inglaterra.html 

Extraits du Code de procédure pénale portugais; - (GDDC) http://www.gddc.pt/codigos/traducoes_franca.html 

Estratti del Codice di Procedura Penale Portoghese; - (GDDC) http://www.gddc.pt/codigos/traducoes_italia.html 

Auszüge aus der Portugiesischen Strafprozessordnung; - (GDDC) http://www.gddc.pt/codigos/traducoes_alemanha.html 

PGDL | LEGISLAÇÃO http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=199&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo= ». 

 

«DOCUMENTATION AND COMPARTIVE LAW OFFICE 

códigos portugueses | portuguese codes 

Este projeto pretende facilitar o acesso aos textos dos principais Códigos portugueses por parte de quem não compreenda o 

português. 

As traduções são da responsabilidade do Serviço de Tradução da Procuradoria-Geral da República e constituem documentos 

de trabalho, não sendo uma tradução oficial das normas portuguesas, nem possuindo força legal. 

O projeto inicia-se com a publicação de excertos do Código de Processo Penal, correspondentes às normas cuja tradução foi 

mais frequentemente solicitada pelas autoridades judiciárias portuguesas, no âmbito de pedidos de cooperação judiciária 

internacional em matéria penal. 

No futuro serão inseridas novas traduções nas línguas em que ficarem disponíveis. 

GABINETE DE DOCUMENTAÇÃO E DIREITO COMPARADO http://www.gddc.pt/codigos/traducoes.html ». 

GDDC http://www.gddc.pt/default.asp 

 

 

 

  

http://www.pgdlisboa.pt/home1.php
http://www.gddc.pt/codigos/traducoes_inglaterra.html
http://www.gddc.pt/codigos/traducoes_franca.html
http://www.gddc.pt/codigos/traducoes_italia.html
http://www.gddc.pt/codigos/traducoes_alemanha.html
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=199&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo
http://www.gddc.pt/codigos/traducoes.html
http://www.gddc.pt/default.asp
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COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU 

 

503.ª Reunião Plenária de 10 e 11 de dezembro de 2014 

«Desenvolvimento local de base comunitária enquanto instrumento da política de coesão 2014-2020 para o 

desenvolvimento local, rural, urbano e periurbano». 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o «Desenvolvimento local de base comunitária 

enquanto instrumento da política de coesão 2014-2020 para o desenvolvimento local, rural, urbano e 

periurbano» (parecer exploratório solicitado pela Presidência grega do Conselho da UE) (2015/C 230/01). JO C 

230 de 14.7.2015, p. 1-8. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_230_R_0001&from=PT 

Realizar a União Económica e Monetária (UEM) - O papel da política fiscal 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Realizar a União Económica e Monetária — O 

papel da política fiscal» (parecer de iniciativa) (2015/C 230/04). JO C 230 de 14.7.2015, p. 24-32.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_230_R_0004&from=PT 

 

 

 

CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS | RECOMENDAÇÃO DE 1 DE JULHO DE 2015 - PLANOS DE 

PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS 

@ Recomendação n.º 3/2015 (Série II), de 2015-07-01 / Conselho de Prevenção da Corrupção. - 

Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção sobre Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas. Diário da República. - Série II-E - N.º 132 (09-07-2015), p. 18448. 

https://dre.pt/application/file/69773045 

«1. Os Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, objeto das Recomendações n.ºs 1/2009, de 1 de 

julho, e 1/2010, de 7 de abril, em resultados de um processo de análise e reflexão interna das entidades respetivas, devem 

identificar de modo exaustivo os riscos de gestão, incluindo os de corrupção, bem como as correspondentes medidas 

preventivas. 

2. Os riscos devem ser identificados relativamente às funções, ações e procedimentos realizados por todas as unidades da 

estrutura orgânica das entidades, incluindo os gabinetes, as funções e os cargos de direção de topo, mesmo quando decorram 

de processos eletivos. 

3. Os Planos devem designar responsáveis setoriais e um responsável geral pela sua execução e monitorização, bem como 

pela elaboração dos correspondentes relatórios anuais, os quais poderão constituir um capítulo próprio dos relatórios de 

atividade das entidades a que respeitam. 

4. As entidades devem realizar ações de formação, de divulgação, reflexão e esclarecimento dos seus Planos junto dos 

trabalhadores e que contribuam para o seu envolvimento numa cultura de prevenção de riscos. 

5. Os Planos devem ser publicados nos sítios da internet das entidades a que respeitam, excetuando as matérias e as 

vertentes que apresentem uma natureza reservada, de modo a consolidar a promoção de uma política de transparência na 

gestão pública. 

6. O Conselho de Prevenção da Corrupção reitera o pedido de colaboração ao Tribunal de Contas e a todos os organismos de 

controlo interno do Setor Público, para que, nas suas ações, verifiquem se as entidades sob o seu controlo dispõem e aplicam 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_230_R_0001&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_230_R_0004&from=PT
https://dre.pt/application/file/69773045
http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCM3N8rjU3cYCFTMG2wodXkAG7g&url=http://direitoeconomia.com/2008/06/estagios-no-comite-economico-e-social-europeu/&ei=JpimVc2iC7OM7AbegJnwDg&bvm=bv.97653015,d.ZGU&psig=AFQjCNHuHApFIpJ1Gr1S2YvD0ndRmgj-gA&ust=1437067678813649
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de modo efetivo os seus Planos de Prevenção de Riscos, incluindo a verificação sobre a elaboração dos correspondentes 

relatórios anuais de execução». 

 

 

 

«DECENT WORK» | CONFERÊNCIA DA OIT 

«4th Conference on Regulating for Decent Work (RDW network) 

Developing and Implementing Policies for a Better Future at Work 

Together with universities from around the globe, the ILO is holding a conference to discuss policies for a better future at 

work. 

Type: Conference 

When: 8 - 10 July 2015 

Where: Geneva, ILO headquarters 

The 4th Regulating for Decent Work Conference will investigate key dimensions of the future of work and will focus on four 

thematic issues: 

 Worker protection: wages, hours, and the employment relationship; 

 Income security in the era of widening inequality – labour income, social protection, and well-being; 

 Labour market regulation and development – political economy of policy reforms and their outcomes; 

 Reaching out to vulnerable workers: voice, actions, and the role of collective labour relations. 

 "There are fundamental questions to answer on the place and function of work in today's society", said ILO Director-General 

Guy Ryder in his opening address to the conference The economic and social crisis still endures on a worldwide scale. 

Unemployment - particularly youth unemployment - is destructively high, precarious work is expanding, growing numbers of 

workers are found among the working poor, and an evolving awareness of inequality has galvanised policy debates across the 

globe. Yet the reforms in policies and institutions that would counteract these trends have yet to materialise.  

This policy failure has triggered a broader unease about the future of work. To design policies that could transform this 

future, however, demands further investigation of complex and intersecting issues that include the role of labour regulation 

in development strategies; the disproportionate presence of vulnerable workers (e.g. youth, women, minorities, migrant 

workers) in unacceptable forms of work (UFW); the most effective strategies for protecting workers in fragmented labour 

markets, curbing income inequality and reducing informality; and the long-run impact of austerity policies. 

Further information 

Press release 

ILO Conference to discuss better future at work  

Tags: decent work, employment policy, labour law, economic and social development 

Regions and countries covered: Global 

ILO http://www.ilo.org/travail/whatwedo/eventsandmeetings/WCMS_314026/lang--en/index.htm ». 

 

 

 

“DIGEST OF UNITED STATES PRACTICE IN INTERNATIONAL LAW 2014” 

«Department of State Announces On-line Publication of 2014 Digest of United States Practice in 

International Law  

Media Note 

Office of the Spokesperson 

http://www.ilo.org/travail/whatwedo/eventsandmeetings/WCMS_314026/lang--en/index.htm
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Washington, DC 

July 15, 2015 

The Department of State is pleased to announce the release of the 2014 Digest of United States Practice in International 

Law, covering developments during calendar year 2014. The Digest provides the public with a record of the views and 

practice of the Government of the United States in public and private international law. The official edition of the 2014 

Digest is available exclusively on the State Department’s website at: www.state.gov/s/l/c8183.htm. Past Digests covering 

1989 through 2013 are also available on the State Department’s website. The Digest is edited by the Office of the Legal 

Adviser. 

The Digest traces its history back to an 1877 treatise by John Cadwalader, which was followed by multi-volume encyclopedias 

covering selected areas of international law. The Digest later came to be known to many as “Whiteman’s” after Marjorie 

Whiteman, the editor from 1963-1971. Beginning in 1973, the Office of the Legal Adviser published the Digest on an annual 

basis, changing its focus to documentation current to the year. Although publication was temporarily suspended after 1988, 

the office resumed publication in 2000 and has since produced volumes covering 1989 through 2013. 

UNITED STATES DEPARTMENT OF STATE http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2015/07/244918.htm». 

 

«Digest of United States Practice in International Law 2014 

The Office of the Legal Adviser publishes the annual Digest of United States Practice in International Law to 

provide the public with a historical record of the views and practice of the Government of the United States in 

public and private international law. The complete 2014 Digest is available at the left in PDF format. Individual 

chapters are also available at the left. Documents excerpted in the 2014 Digest that are not readily available 

elsewhere can be accessed through the link at the left for the chapter in which the document is excerpted. 

The 2014 Digest provides a historical record of key legal developments in 2014. Acting Legal Adviser Mary 

McLeod summarized the contents of the 2014 Digest in the Introduction, stating in part: 

The United States made presentations before three UN human rights-based committees in Geneva in 2014 regarding 

its human rights record. In March, the United States presented its periodic report concerning the International 

Covenant on Civil and Political Rights (“ICCPR”). In August, the United States made its presentation to the Committee 

on the Elimination of Racial Discrimination (“CERD”). And the presentation to the UN Committee Against Torture 

(“CAT”) took place in November. These presentations provided an opportunity for the United States to review and 

reflect on our record and demonstrate our commitment to protecting human rights. 

The United States negotiated and concluded several significant treaties, other international agreements, and 

arrangements in 2014. For example, negotiations with France resulted in an agreement regarding compensation for 

victims who were deported by rail from France to Nazi labor and death camps during the Holocaust. The 

Governments of Afghanistan and the United States signed the Security and Defense Cooperation Agreement. In the 

realm of trade and investment, the United States continued to pursue the Trans-Pacific Partnership (“TPP”) and 

Transatlantic Trade and Investment Partnership (“TTIP”) agreements, while participating in negotiations of an 

Environmental Goods Agreement and a new Trade in Services Agreement. The permanent five members of the UN 

Security Council and Germany, coordinated by the European Union, extended negotiations with Iran under the Joint 

Plan of Action (“JPOA”) toward a final deal constraining Iran’s nuclear program. A Protocol to the Treaty on a 

Nuclear-Weapon-Free Zone In Central Asia was signed, the agreement for peaceful nuclear cooperation with the 

Republic of Korea was extended, and two agreements for peaceful nuclear cooperation entered into force, including 

the agreement between the American Institute in Taiwan (“AIT”) and the Taipei Economic and Cultural 

Representative Office in the United States (“TECRO”) and the agreement between the United States and Vietnam. 

Also in 2014, the United States signed a maritime boundary treaty with Micronesia and several bilateral maritime law 

enforcement agreements. And the U.S. Senate gave its advice and consent to ratification of four fisheries 

conventions and agreements in 2014. (…) 

Persons or organizations wishing to comment on this website or the Digest in general are invited to do so by sending an email 

to ldigest@state.gov. 

http://www.state.gov/s/l/c8183.htm
http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2015/07/244918.htm
mailto:ldigest@state.gov
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-Complete 2014 Digest of United States Practice in International Law 

-Front Matter 

-07/15/15 Department of State Announces On-line Publication of 2014 Digest of United States Practice in International Law; Office of the 

Spokesperson; Washington, DC 

 

DIGEST OF UNITED STATES PRACTICE IN INTERNATIONAL LAW 2014 

United States Department of State 

Office of the Legal Adviser 

CarrieLyn D. Guymon, Editor 

PDF – 6.99 - 885 p. http://www.state.gov/documents/organization/244504.pdf 

UNITED STATES DEPARTMENT OF STATE http://www.state.gov/s/l/2014/index.htm». 

 

 

 

DIREITO DA UNIÃO EUROPEIA: APLICAÇÃO | RELATÓRIO DE 2014 

«Relatório sobre as infrações em 2014: Comissão aplica as regras para uma transposição adequada do 
direito da UE 

Bruxelas, 09 Julho 2015 

A Comissão adotou hoje o seu relatório anual sobre o controlo da aplicação do direito da União em 2014. O mercado 

interno continua a ser o melhor trunfo da Europa para os cidadãos e as empresas, os quais beneficiam da transposição e 

da aplicação atempadas e corretas do direito da União. O 32.º Relatório Anual do Controlo da Aplicação do Direito da 

UE analisa o desempenho dos Estados-Membros nos principais aspetos da aplicação do direito da UE e destaca as 

principais evoluções da execução em 2014. 

A Comissão dá início a um processo de infração quando um Estado-Membro não corrige uma alegada violação do direito da 

União. A Comissão também dá início a um processo de infração sempre que um Estado-Membro não tenha notificado as 

medidas de transposição de uma diretiva para o direito nacional no prazo estabelecido. A Comissão pode ainda dar início a 

um processo de infração com base na sua própria investigação ou na denúncia por parte de cidadãos ou de empresas, quando 

a legislação de um país não está em conformidade com as exigências da legislação da UE ou quando o direito da União não é 

corretamente aplicado ou não é aplicado de todo pelas autoridades nacionais. 

Globalmente, o número de processos formais por infração diminuiu nos últimos cinco anos. Isto reflete a eficácia do diálogo 

estruturado com os Estados-Membros através de EU Pilot antes de ser dado início a um processo formal por infração. Isto 

reflete igualmente a determinação da Comissão em trabalhar com os Estados-Membros no sentido de melhorar o 

cumprimento numa fase precoce e a resolução rápida de potenciais infrações, para benefício dos cidadãos e das empresas. 

 

http://www.state.gov/documents/organization/244504.pdf
http://www.state.gov/documents/organization/244505.pdf
http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2015/07/244918.htm
http://www.state.gov/documents/organization/244504.pdf
http://www.state.gov/s/l/2014/index.htm
http://ec.europa.eu/internal_market/scoreboard/performance_by_governance_tool/eu_pilot/index_en.htm
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O gráfico que se segue apresenta uma panorâmica da situação relativa a cada Estado-Membro, tanto em relação aos atrasos 

na transposição como à transposição incorreta e/ou à má aplicação do direito da União. 

 

Tal como em 2013, o ambiente, os transportes e o mercado interno & serviços continuam a ser as áreas de intervenção 

política em que a maioria dos processos de infração foram iniciados em 2014. (…) 

 

Combate aos atrasos na transposição das diretivas 

No âmbito da iniciativa «Legislar melhor», a Comissão centrar-se-á em garantir a clareza, a operabilidade e a exequibilidade 

da legislação da UE. Será dada uma maior atenção à transposição e à aplicação efetiva. A Comissão está empenhada em 

evitar que os Estados-Membros transponham as diretivas tardiamente, após os prazos estabelecidos terem terminado. Os 

atrasos na transposição do direito da União impedem os cidadãos e as empresas de usufruírem dos benefícios desse direito, 

afetam negativamente a segurança jurídica global e enviesam injustamente as condições de concorrência no mercado 

interno. 

As diretivas relativas a requisitos de fundos próprios, direitos dos consumidores, cuidados de saúde transfronteiriços ou 

resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos são alguns exemplos de atrasos na transposição por parte de Estados-

Membros. Em 2014, o número de processos de infração por atrasos na transposição aumentou 22 % em comparação com 2013. 

A Comissão continuou a auxiliar os Estados-Membros na transposição do direito da União através de uma vasta gama de 

instrumentos, nomeadamente planos de transposição, documentos de orientação, reuniões de grupos de peritos e sítios Web 

especializados. 

Em caso de não transposição de uma diretiva no prazo estabelecido, a Comissão continuou a fazer uso pleno do sistema de 

sanções pecuniárias introduzido pelo Tratado de Lisboa. A Comissão submeteu quatro processos (contra a Bélgica, a Irlanda e 

a Finlândia) ao Tribunal de Justiça da União Europeia requerendo a aplicação de sanções pecuniárias 

 

A Comissão reage às queixas dos cidadãos 

Os cidadãos e os demais interessados podem denunciar diretamente suspeitas de violação do direito da UE usando um 

formulário de queixa em linha acessível através do portal Os seus direitos no servidor Europa. Em 2014, a maioria das queixas 

apresentadas diziam respeito ao emprego, ao mercado interno e à justiça. 

 

Para mais informações 

— Relatórios anuais sobre a aplicação do direito da União a nível nacional 
— Fichas técnicas por país 
 
Contexto 

http://ec.europa.eu/your-rights/help/individuals/index_pt.htm
http://ec.europa.eu/atwork/applying-eu-law/infringements-proceedings/annual-reports/index_en.htm
http://ec.europa.eu/atwork/applying-eu-law/infringements-proceedings/annual-reports/index_en.htm


28 | QUARTA | 15 JULHO 15 

 

 

 

 

40 

Na sequência de um pedido do Parlamento Europeu, a Comissão apresenta, desde 1984, um relatório anual sobre o controlo 

da aplicação do direito da UE durante o ano anterior. O Parlamento Europeu adota em seguida uma resolução sobre o 

relatório da Comissão. 

IP/15/5326 

COMISSÃO EUROPEIA - COMUNICADO DE IMPRENSA http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-5326_pt.htm». 

   

Monitoring of Application of Union Law  

Annual Report 2014 

Portugal, 2015. - 2 p. | PDF – 1.44 KB  

http://ec.europa.eu/atwork/applying-eu-law/docs/annual_report_32/country_sheet_pt_en.pdf 

More information: European Commission Staff Working document - 2014 Annual Report “Monitoring the application of Union 

Law” (part II: Member States). 

 

 

 

ESTATUTOS DAS MAGISTRATURAS | TEXTOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

 

«Estatutos das Magistraturas 

Despacho de constituição dos Grupos de Trabalho 

Estatuto dos Magistrados Judiciais – Versão do Grupo de Trabalho 

EMJ – Tabela Comparativa 

Estatuto dos Magistrados do Ministério Público – Versão do Grupo de Trabalho 

EMP – Tabela Comparativa 

Estatuto dos Magistrados Judiciais – Versão MJ - documento técnico de trabalho a sujeitar a audições, contributos, 

negociação sindical e publicação no BTE (Boletim do Trabalho e Emprego) 

Estatuto dos Magistrados do Ministério Público – Versão MJ - documento técnico de trabalho a sujeitar a audições, 

contributos, negociação sindical e publicação no BTE (Boletim do Trabalho e Emprego) 

Parecer SEAP 

DGPJ - Direcção-Geral da Política de Justiça | Última Modificação: 10/07/2015 06:56 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatutos-das ». 

 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-5326_pt.htm
http://ec.europa.eu/atwork/applying-eu-law/docs/annual_report_32/country_sheet_pt_en.pdf
http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/despacho-constituicao-gt/downloadFile/file/Despacho%20(2).pdf?nocache=1436550104.81
http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/estatuto-do-mag-judicial/downloadFile/file/EMJ_PropostaGrupoTrabalho.pdf?nocache=1436549443.93
http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/emj-tabela-comparativa/downloadFile/file/PropostaEMJ_TabelaComparativa.xlsx?nocache=1436549570.79
http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/estatuto-ministerio/downloadFile/file/EMP_PropostaGrupoTrabalho.pdf?nocache=1436549652.03
http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/estatuti-ministerio/downloadFile/file/PropostaEMP_TabelaComparativa.xlsx?nocache=1436549765.11
http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/estatuto-mag-judicial/downloadFile/file/EMJ_VTrabTecnico.pdf?nocache=1436549888.96
http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/estatuto-ministerio5284/downloadFile/file/EMP_VTrabTecnico.pdf?nocache=1436549964.47
http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/parecer-seap/downloadFile/file/ParecerSEAP.pdf?nocache=1436550022.08
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatutos-das
http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=http://www.siej.dgpj.mj.pt/&ei=EpSnVd2EO4XaeeDqocAN&bvm=bv.97949915,d.dmo&psig=AFQjCNFGEisSRPC_0XkiFIQanZX4gSRxog&ust=1437132179140017
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FRONTEIRAS | MIGRAÇÕES E PEDIDOS DE ASILO | REGISTO DAS IMPRESSÕES DIGITAIS 

CONTESTADO 

«Eurodac fingerprint database under fire by human rights activists 

Tagesspiegel, by Andrea Dernbach, translated by Erika Körner,  

2015-07-15 08:23  

The German Institute for Human Rights has criticised the repurposing of the EU's fingerprint database, 

Eurodac, for registering asylum seekers. Tagesspiegel reports. http://www.tagesspiegel. de/polit ik/eurodac-m enschenrechtler- sehen-eu-datenbank-kritisch/12050674.htm l 

Biometric information, to which the police will soon be given access, will be stored there for ten years, just because an 

individual has fled their country, activists have warned. 

The German Institute for Human Rights (DIMR) has come out strongly against the biometric registration of asylum seekers at 

Europe's external borders. 

The new regulation on Eurodac, scheduled to take effect on 20 July, is a misuse of the EU database and allows for 

"considerable interference into fundamental rights", said Eric Töpfer, a research associate at the institute. (...) 

Background 

The Justice and Home Affairs Council adopted a Regulation concerning the establishment of Eurodac, an EU-wide fingerprint 

database for asylum seekers and certain other categories of third country nationals, designed to combat illegal immigration. 

This Regulation still contains specific safeguards that data is not used for other purposes. 

On 30 May 2012, the Commission adopted a proposal concerning a recast of the Eurodac Regulation that also provides for 

access to Eurodac data by member states' law enforcement authorities and Europol for law enforcement purposes. 

EURACTIV | JUSTICE& HOME AFFAIRS | NEWS http://www.euractiv.com /sections/justice-hom e-af fairs/eurodac-f ingerpr int-database-under-fire-human-r ights-activ ists-316311?utm _source=EurActiv+Newsletter& utm_campaign=4ff8cde116-newsletter_daily_update&utm _medium=em ail&utm _term=0_bab5f0ea4e-4ff8cde116-245405865». 

 

 

 

IGUALDADE DE GÉNERO E DIREITOS DAS MULHERES | INSTRUMENTOS REGULADORES | CONSELHO 

DA EUROPA 

«Conselho da Europa – Instrumentos Reguladores para Área da Igualdade de Género e Direitos das Mulheres 

2015/07/08 

 

O Conselho da Europa acaba de publicar uma resenha das principais normas jurídicas e orientações politicas 

para a área da igualdade de género e direitos das mulheres, resultantes da sua iniciativa. 

Os textos completos destas convenções e recomendações estão disponíveis no sítio «Igualdade de Género» do 

Conselho da Europa. Através do Portal CID online da CIG, é possível aceder-se às versões eletrónicas, em língua 

portuguesa, de muitos desses instrumentos reguladores, como por exemplo, a Convenção do Conselho da 

http://www.tagesspiegel.de/politik/eurodac-menschenrechtler-sehen-eu-datenbank-kritisch/12050674.html
http://www.euractiv.com/sections/justice-home-affairs/eurodac-fingerprint-database-under-fire-human-rights-activists-316311?utm_source=EurActiv+Newsletter&utm_campaign=4ff8cde116-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-4ff8cde116-245405865
http://www.coe.int/equality
http://www.coe.int/equality
http://cid.cig.gov.pt/
http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibsrch.aspx?skey=FE943DF5010247B4AE33326EC82036D6&cap=1%2c15%2c14%2c4%2c2%2c3%2c16%2c13%2c8%2c6&pesq=3&opt12=or&ctd=on&c1=on&c15=on&c14=on&c4=on&c2=on&c3=on&c16=on&c13=on&c8=on&c6=on&arqdig13=off&bo=0&var2=conselho%20da%20europa&doc=95927
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Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de 

Istambul) ou a Recomendação CM/Rec (2013) do Comité de Ministros aos Estados-Membros sobre a Igualdade de 

Género e Média. 

Consulte a brochura [PDF – 254 KB - 6 p.] http://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2015/07/Key_Standards.pdf 

CIG | NOTÍCIAS http://www.cig.gov.pt/2015 /07/conselho-da-e uropa -instr ume ntos -reguladores -para-area -da -igualda de-de -genero-e -direitos -da s-mulheres/». 

 

 

 

MEDIAÇÃO PÚBLICA - RESULTADOS DE 2014 

 

«Números dos sistemas de mediação pública - Resultados de 2014 

Consulte aqui os resultados estatísticos de 2014 dos sistemas de mediação pública familiar, laboral e penal. 

Esta iniciativa pretende dar a conhecer os principais indicadores estatísticos sobre o funcionamento destes meios de 

resolução alternativa de litígios, tendo sido desenvolvida em estreita articulação entre a Direção de Serviços de Estatísticas 

da Justiça e Informática e o Gabinete de Resolução Alternativa de Litígios da Direção-Geral da Política de Justiça. 

FICHEIRO ANEXO: 

Números dos sistemas de mediação pública (2014) 152.81 Kb http://www.dgpj.mj .pt/se ctions/noticias/numeros-dos-siste mas-de_ 1/downloa dFile/attache dFile_f0 /2015 0706_ Media caoPublica 2.pdf?noca che= 14362 8210 4.34 

DGPJ | Última Modificação: 07/07/2015 04:14 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/numeros-dos-sistemas-de_1». 

 

 

 

«OBSERVATOIRE INTERNATIONAL DES RÉGULATIONS ÉCONOMIQUES»  

«Observatoire international des régulations économiques 

  
L’Observatoire international des régulations économiques est un panel qui réunit sept hautes personnalités de 

différentes nationalités issues du monde académique, juridique et économique, reconnus pour leur expertise 

sur les questions de régulation. Il est présidé par Me Jean-Michel Darrois. 

Les membres de l’Observatoire. 

L’Observatoire a pour fonction, d’une part, de confronter les différents systèmes juridiques, tant sur le plan du paysage 

institutionnel que de la procédure, d’autre part, de dégager de cette confrontation des bonnes pratiques en matière de 

régulation, qui combinent efficacité économique et sécurité juridique, enfin, de formuler, sur la base de ces observations, 

http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibsrch.aspx?skey=FE943DF5010247B4AE33326EC82036D6&cap=1%2c15%2c14%2c4%2c2%2c3%2c16%2c13%2c8%2c6&pesq=3&opt12=or&ctd=on&c1=on&c15=on&c14=on&c4=on&c2=on&c3=on&c16=on&c13=on&c8=on&c6=on&arqdig13=off&bo=0&var2=conselho%20da%20europa&doc=95927
http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibsrch.aspx?skey=FE943DF5010247B4AE33326EC82036D6&cap=1%2c15%2c14%2c4%2c2%2c3%2c16%2c13%2c8%2c6&pesq=3&opt12=or&ctd=on&c1=on&c15=on&c14=on&c4=on&c2=on&c3=on&c16=on&c13=on&c8=on&c6=on&arqdig13=off&bo=0&var2=conselho%20da%20europa&doc=95734
http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibsrch.aspx?skey=FE943DF5010247B4AE33326EC82036D6&cap=1%2c15%2c14%2c4%2c2%2c3%2c16%2c13%2c8%2c6&pesq=3&opt12=or&ctd=on&c1=on&c15=on&c14=on&c4=on&c2=on&c3=on&c16=on&c13=on&c8=on&c6=on&arqdig13=off&bo=0&var2=conselho%20da%20europa&doc=95734
http://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2015/07/Key_Standards.pdf
http://www.cig.gov.pt/2015/07/conselho-da-europa-instrumentos-reguladores-para-area-da-igualdade-de-genero-e-direitos-das-mulheres/
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/numeros-dos-sistemas-de_1/downloadFile/attachedFile_f0/20150706_MediacaoPublica2.pdf?nocache=1436282104.34
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/numeros-dos-sistemas-de_1
http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=http://www.siej.dgpj.mj.pt/&ei=EpSnVd2EO4XaeeDqocAN&bvm=bv.97949915,d.dmo&psig=AFQjCNFGEisSRPC_0XkiFIQanZX4gSRxog&ust=1437132179140017
http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCPre293g3MYCFSqX2wod44wCNA&url=http://cnb.avocat.fr/La-Fondation-pour-le-droit-continental-FDC-un-partenaire-du-Conseil-national-des-barreaux-pour-un-equilibre-juridique_a1460.html&ei=0B6mVfq2Nqqu7gbjmYqgAw&bvm=bv.97653015,d.d24&psig=AFQjCNHWfdIaXHyg63Uaqg511WVTTX5tpA&ust=1437036617306845
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des indications et recommandations adressées aux régulateurs économiques, aux Gouvernements, aux entreprises ainsi qu’à 

l’ensemble de la communauté scientifique, économique et juridique internationale. 

Le travail de l’Observatoire ne se limite pas à des recommandations générales sur ce qu’est une régulation efficace: il se 

penche sur des secteurs et zones géographiques spécifiques, afin d’effectuer un travail comparatif concret. 

Cet organisme choisit chaque année d’étudier un champ économique donné, croisé ou non avec une zone géographique. Le 

premier rapport annuel de l’Observatoire a pour thème la régulation en matière de concurrence. 

L’Observatoire international des régulations économiques a tenu sa première réunion ; a été présenté le 7 juillet à Paris 

au ministère des affaires étrangères, à l’occasion d’une conférence de presse et a annoncé sa composition. 

Lancement de l’Observatoire international des régulations économiques (Quai d’Orsay, 7 juillet 2015)  

http://www.diplomatie.gouv.fr/fr/polit ique-etrangere-de- la-f rance/diplom atie-economique-et-commerce-exterieur/actualites-liees-a- la-diplomatie-economique-et-au-comm erce-exter ieur/2015/article/lancem ent-de-l-observatoire- international-des- regulations-economiques-07-07-15 

FONDATION POUR LE DROIT CONTINENTAL  

http://www.fondation-droitcontinental.org/fr/nos_actions/observatoire-international-des-regulations-economiques/». 

 

 

 

PROCURADORIAS DA REPÚBLICA DA COMARCA  | REGULAMENTOS 

«REGULAMENTOS DAS PROCURADORIAS DA REPÚBLICA DA COMARCA  

13 jul 2015 

 
Encontram-se já disponíveis para consulta nos respetivos sítios electrónicos deste Portal os Regulamentos das 

Procuradorias da República da Comarca, os quais visam dar a conhecer as regras fundamentais de 

funcionamento 

 
PROCURADORIAS DE COMARCA 

 Açores 

 Aveiro 

 Beja 

 Braga 

 Bragança 

 Castelo Branco 

 Coimbra 

 Évora 

 Faro 

 Guarda 

 Leiria 

 Lisboa 

 Lisboa Norte 

 Lisboa Oeste 

 Madeira 

 Portalegre 

 Porto 

 Porto Este 

 Santarém 

 Setúbal 

 Viana do Castelo 

http://www.diplomatie.gouv.fr/fr/politique-etrangere-de-la-france/diplomatie-economique-et-commerce-exterieur/actualites-liees-a-la-diplomatie-economique-et-au-commerce-exterieur/2015/article/lancement-de-l-observatoire-international-des-regulations-economiques-07-07-15
http://www.fondation-droitcontinental.org/fr/nos_actions/observatoire-international-des-regulations-economiques/
http://comarca-acores.ministeriopublico.pt/
http://comarca-aveiro.ministeriopublico.pt/
http://comarca-beja.ministeriopublico.pt/
http://comarca-braga.ministeriopublico.pt/
http://comarca-braganca.ministeriopublico.pt/
http://comarca-castelo-branco.ministeriopublico.pt/
http://comarca-coimbra.ministeriopublico.pt/
http://comarca-evora.ministeriopublico.pt/
http://comarca-faro.ministeriopublico.pt/
http://comarca-guarda.ministeriopublico.pt/
http://comarca-leiria.ministeriopublico.pt/
http://comarca-lisboa.ministeriopublico.pt/
http://comarca-lisboanorte.ministeriopublico.pt/
http://comarca-lisboaoeste.ministeriopublico.pt/
http://comarca-madeira.ministeriopublico.pt/
http://comarca-portalegre.ministeriopublico.pt/
http://comarca-porto.ministeriopublico.pt/
http://comarca-portoeste.ministeriopublico.pt/
http://comarca-santarem.ministeriopublico.pt/
http://comarca-setubal.ministeriopublico.pt/
http://comarca-viana.ministeriopublico.pt/
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 Vila Real 

 Viseu 
 

Procuradorias de Comarca | Portal MP http://www.ministeriopublico.pt/comarcas». 
 

PORTAL DO MP http://www.ministeriopublico.pt/destaque/regulamentos-das-procuradorias-da-republica-da-comarca». 

 

 

 

REGULAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS: ARTIGO 17.º, N.ºS 2 E 4 | REMUNERAÇÃO DAS 

PERÍCIAS | INCONSTITUCIONALIDADE 

@ Acórdão n.º 16/2015 (Série II), de 2015-07-09 - Processo n.º 115/14 - 2.ª Secção / Tribunal 

Constitucional. - Julga inconstitucional a norma extraída do artigo 17.º, n.ºs 2 e 4, do Regulamento das Custas 

Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, em articulação com a Tabela IV anexa 

ao mesmo, segundo a qual, por cada perícia, os peritos não podem auferir mais de 10 UC, ainda que o tipo de 

serviço, os usos do mercado, a complexidade da perícia e o trabalho necessário à sua realização levem a 

considerar que a remuneração devida é superior. Diário da República. - Série II-D - N.º 132 (09-07-2015), p. 

18412 - 18418. https://dre.pt/application/file/69773034 

III. Decisão. - Pelo exposto, decide-se: 

a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio da proibição do excesso ínsito no princípio do Estado de direito 

democrático consignado no artigo 2.º da Constituição, a norma extraída do artigo 17.º, n.os 2 e 4, do Regulamento das Custas 

Processuais em articulação com a Tabela IV anexa ao mesmo, segundo a qual, por cada perícia, os peritos não podem auferir 

mais de 10 UC, ainda que o tipo de serviço, os usos do mercado, a complexidade da perícia e o trabalho necessário à sua 

realização levem a considerar que a remuneração devida é superior; e, em consequência, 

b) Negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida. 

Sem custas, por não serem legalmente devidas. 

Lisboa, 14 de janeiro de 2015. - Pedro Machete - Fernando Vaz Ventura - João Cura Mariano - Ana Guerra Martins - Joaquim 

de Sousa Ribeiro. 

 

 

 

TRABALHO, FAMÍLIA E VIDA PESSOAL | DOCUMENTOS DA EIGE | CITE 

«2015-07-15 

Conciliação da atividade profissional com a vida pessoal e familiar na União Europeia: análise das políticas 

Instituto Europeu para a Igualdade de Género – EIGE 

(Disponível em inglês) 

Este relatório consiste em duas partes: uma primeira parte proporciona uma visão global dos principais desenvolvimentos 

políticos, sociais e legislativos na União Europeia, incluindo legislação e documentos relevantes da UE sobre o tema. A 

segunda parte apresenta os contributos e as informações recolhidas por peritos nacionais dos 28 Estados-Membros. 

O envolvimento dos homens nas atividades de cuidados, a participação das mulheres no mercado de trabalho e a sua 

independência económica, o envolvimento dos parceiros sociais em matérias relacionadas com a conciliação, bem como o 

impacto da crise económica e as consequentes medidas de austeridade nas questões da conciliação são temas transversais a 

esta análise. 

http://comarca-vilareal.ministeriopublico.pt/
http://comarca-viseu.ministeriopublico.pt/
http://comarca-viseu.ministeriopublico.pt/
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Reconciliation of work, family and private life in the European Union Policy review  

European Institute for Gender Equality  

Vilnius (Lithuania), EIGE, 2015. - 62 p. 

ISBN: 978-92-9218-524-4 | doi: 10.2839/94734 

http://www.cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs/Reconciliation.pdf 

Reproduction is authorised provided the source is acknowledged.  

This report was prepared for the European Institute for Gender Equality (EIGE) as a part of EIGE’s ‘Collection of good 

practices in the area of reconciliation of work, family and private life in EU Member States’ study. The study was 

commissioned by EIGE and carried out by ÖSB Consulting GmbH: Renate Haupfleisch, Katja Korolkova, Monika Natter, 

Nathalie Wuiame. The work on this publication was coordinated by Maurizio Mosca and Barbara Limanowska from the Gender 

Mainstreaming Team, EIGE. The report does not necessarily reflect the opinion or position of EIGE, and no responsibility is 

taken by any persons for the use of the information contained in this publication. http://www.eige.europa.eu 
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http://www.cite.gov.pt/pt/destaques/noticia411.html». 
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Promover a conciliação da atividade profissional com a vida pessoal e familiar – Boas práticas 

Instituto Europeu para a Igualdade de Género – EIGE 

(Disponível em inglês) 

Neste estudo, as políticas de conciliação são definidas como intervenções que promovem a igualdade de género através da 

conciliação trabalho, vida pessoal e familiar, tendo sido recolhidas boas práticas em três áreas temáticas: autorregulação, 

sensibilização e benchmarking. 

 

Supporting reconciliation of work, family and private life - Good Practices. 

European Institute for Gender Equality  

http://www.cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs/Reconciliation.pdf
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Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2015. -  74 p. 

ISBN 978-92-9218-528-2 | doi: 10.2839/93907 

http://www.cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs/reconciliation_of_work_family_life_EIGE.pdf 

Reproduction is authorised provided the source is acknowledged.  

This report was commissioned by the European Institute for Gender Equality (EIGE) and prepared by ÖSB Consulting GmbH, 

with contribution from Maurizio Mosca, Limanowska and Thérèse Murphy. 
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http://www.cite.gov.pt/pt/destaques/noticia408.html». 

 

 

 

WORD ECONOMIC OUTLOOK UPDATE | INTERNATIONAL MONETARY FUND   

 

«FOR RELEASE: In Washington, D.C.: 9:00 a.m., July 9, 2015  

Slower Growth in Emerging Markets, a Gradual Pickup in Advanced Economies 

•Global growth is projected at 3.3 percent in 2015, marginally lower than in 2014, with a gradual pickup in advanced 

economies and a slowdown in emerging market and developing economies. In 2016, growth is expected to strengthen to 3.8 

percent.  

•  A setback to activity in the first quarter of 2015, mostly in North America, has resulted in a small downward revision to 

global growth for 2015 relative to the April 2015 World Economic Outlook (WEO). Nevertheless, the underlying drivers for a 

gradual acceleration in economic activity in advanced economies—easy financial conditions, more neutral fiscal policy in the 

euro area, lower fuel prices, and improving confidence and labor market conditions—remain intact.  

•In emerging market economies, the continued growth slowdown reflects several factors, including lower commodity prices 

and tighter external financial conditions, structural bottlenecks, rebalancing in China, and economic distress related to 

geopolitical factors. A rebound in activity in a number of distressed economies is expected to result in a pickup in growth in 

2016.  

•The distribution of risks to global economic activity is still tilted to the downside. Near-term risks include increased 

financial market volatility and disruptive asset price shifts, while lower potential output growth remains an important 

medium-term risk in both advanced and emerging market economies. Lower commodity prices also pose risks to the outlook 

in low-income developing economies after many years of strong growth.  

PDF - 611 KB – 4 P. http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2015/update/02/pdf/0715.pdf 

INTERNATIONAL MONETARY FUND» 
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